
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.740 - PR (2012/0073847-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HELOISA SABEDOTTI E OUTRO(S) - RS024851 
INTERES.  : MARCELO DANTAS LOPES E ANA RAQUEL DOS SANTOS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
INTERES.  : SATO E SOUZA FANTE ADVOGADOS ASSOCIADOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA PÚBLICA. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. CONCURSO PÚBLICO. 
1. A Caixa Econômica Federal, embora vinculada como empresa pública 
ao Estado, executa uma atividade econômica em ambiente de 
concorrência. 
2. A terceirização pela Caixa Econômica Federal dos serviços jurídicos 
não se revela ilegal, porquanto a atividade não se vincula à atividade-fim 
do órgão.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães, acompanhando a divergência inaugurada pelo Sr. Ministro Og Fernandes, 
e a retificação de voto do Sr. Ministro Og Fernandes quanto ao conhecimento parcial 
do recurso, por maioria, conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Og Fernandes, que lavrará o 
acórdão. Vencido o Sr. Ministro Herman Benjamin. Votaram com o Sr. Ministro Og 
Fernandes os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente). 

Brasília, 16 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.740 - PR (2012/0073847-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : HELOISA SABEDOTTI E OUTRO(S)
INTERES.  : MARCELO DANTAS LOPES E ANA RAQUEL DOS SANTOS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
INTERES.  : SATO E SOUZA FANTE ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. CONCURSO PÚBLICO.

1. Não há ilegalidade na terceirização pela Caixa Econômica 
Federal de serviços jurídicos não relacionados a questões estratégicas da 
instituição, por não se vincularem a atividade-fim do órgão.

2. Afastada a aplicação à CEF das disposições contidas no 
Decreto 2.271/97, pois este apenas vincula a Administração Direta, autárquica e 
fundacional, não compreendendo Empresas Públicas, não existindo, portanto, 
vedação expressa para a existência concomitante de advogados próprios, 
devidamente concursados, com a contratação de escritórios terceirizados, 
sobretudo se as atividades desempenhadas por cada um destes não são 
exatamente as mesmas.

3. A Caixa Econômica é Empresa Pública Federal, que explora, 
dentre suas atividades, atividade econômica, estando vinculada aos princípios da 
Administração Pública dispostos nos art. 37 da Constituição Federal, mas também 
devendo ser gerida de forma a possibilitar sua competitividade dentro do mercado 
em que se insere.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos para fins de prequestionamento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
TERCEIRO PREJUDICADO. LEGITIMIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

Não possui legitimidade para recorrer o terceiro, interessado no 
julgamento de procedência de ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
Federal, eis que a possibilidade de ingressar com a ação individual, mesmo diante 
do julgamento de improcedência definitivo da ação coletiva, descaracteriza a 
condição de terceiro prejudicado exigida pelo artigo 499 do Código de Processo 
Civil.

Tendo em vista o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF e 98 do 
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STJ, consideraram acolhidos os embargos de declaração para fins de 
prequestionamento.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 10, §7º do Decreto-Lei 200/1967; 5º do 

Decreto-Lei 759/1969; 2º e 10 da Lei 6.019/1974, 1º e 27 do Decreto 73.841/1974; 22. § 

8º, da Lei 8.666/1993, 1º e 2º da Lei 8.745/1993; 1º, caput, e § 2º do 2.271/1997; e 46 do 

Anexo ao Decreto 6.473/2008, sob os seguintes argumentos: 

a) a contratação de pessoal da CEF deve ser por concurso público, 

excepcionando-se apenas quando se tratar de necessidade temporária de excepcional 

interesse público e em relação a serviços não essenciais;

b) a prestação de serviços jurídicos é atividade-fim;

c) as terceirizações perpretadas pela CEF não atendem aos requisitos para a 

contratação temporária: excepcional interesse público, temporariedade da contratação e 

hipóteses expressamente previstas em lei;

d) há cargo efetivo para mesma função terceirizada, o que afasta a legalidade 

desse último procedimento;

e) a perenização dos contratos afasta o requisito da transitoriedade;

f) a eficiência administrativa não pode ser vista somente sob o ponto de vista 

puramente econômico;

g) a seleção dos escritórios de advocacia  é ilegal, pois a pré-qualificação não 

atende aos critérios do art. 22, § 8º, da Lei 8.666/1993;

h) o procedimento licitatório inibiu a competitividade, de forma que impediu a 

obtenção de preços vantajosos para a Administração Pública.

Contrarrazões apresentadas às fls. 708-719.

O Ministério Público Federal emitiu parecer assim ementado:

1.Processual Civil e Administrativo. Recurso Especial. Ação 
Civil Pública Com Pedido de Antecipação de Tutela. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. Contratação de Escritório do Advocacia. Serviços Terceirizados. 
Advogado Júnior. Preterição por Advogados não Concursados. Ilegalidade.

2.Parecer do MPF pelo conhecimento e provimento do recurso 
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especial para reformar o acórdão recorrido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.740 - PR (2012/0073847-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

1. Identificação da controvérsia

Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta contra a Caixa Econômica 

Federal para condená-la "à obrigação de não fazer, consistente na abstenção de terceirizar, 

por qualquer meio, a sua atividade jurídica na Subseção Judiciária de Umuarama, que deverá 

ficar sob a atribuição exclusiva de seu quadro próprio de Advogados Juniores, admitidos 

mediante concurso público para trabalharem neste local".

Aduz o autor da ação, o Ministério Público Federal, que, não obstante a 

existência de cadastro de reserva de candidatos aprovados para o concurso público de 

provimento do cargo de "Advogado Júnior", a Caixa Econômica Federal emitiu Edital de 

Pré-Qualificação de Sociedades de Advogados 2/2005 com intuito da contratação de 

advogados da iniciativa privada, em detrimento do cargo de provimento efetivo.

2. Terceirização de atividade para a qual há previsão de cargo público

A regra geral para a contratação de mão de obra direta no serviço público é 

mediante concurso público para as atividades para as quais há previsão de cargo ou emprego 

público, conforme se abstrai do texto constitucional:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

(...)
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
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aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração;      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

O art. 173 da CF especifica que o regime jurídico trabalhista para as empresas 

públicas que exploram atividade econômica, como é o caso da Caixa Econômica Federal, 

observará o mesmo aplicável às empresas privadas, conforme assentado por lei:

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Já o Decreto-Lei 759/1969, que "autoriza o Poder Executivo a constituir a 

empresa pública Caixa Econômica Federal" estabeleceu:

Art 5º O pessoal da CEF será obrigatoriamente admitido mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

O Estatuto da Caixa Econômica Federal (Decreto 7.973/2013), em sintonia 

com os dispositivos acima, fixou o regime jurídico de contratação e de regime do seu pessoal:

Art. 54.  O pessoal da CEF é admitido, obrigatoriamente, mediante 
concurso público, de provas ou de provas e títulos, sob regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e legislação complementar.

Também consta no Estatuto da Caixa previsão para dispor sobre o 

Regulamento de Pessoal, a cargo do Conselho Diretor, conforme art. 63, I.
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I - o regulamento de licitações;

II - o regulamento de pessoal;

III -  o quadro de pessoal, com indicação, em três colunas, do total 
de empregos e o número de empregos providos e vagos, em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano; e

IV - o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras 
parcelas que componham a remuneração dos empregados.

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras 
entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e 
tributárias.

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 
tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da administração pública; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Indubitavelmente as empresas públicas, ainda que explorem atividade 

econômica, estão sujeitas, em geral, ao regime de contratação por concurso público, conforme 

a legislação acima apontada.

A controvérsia do presente caso consiste na ponderação de valores normativos, 

estando de um lado a possibilidade de a empresa pública que explora atividade econômica, e 

que, portanto, visa ao lucro, contratar mão de obra de forma terceirizada sob o fundamento de 
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proporcionar maior competitividade, e, de outro, os mandamentos constitucionais para a 

contratação por concurso público como instrumento garantidor dos princípios da moralidade e 

da impessoalidade.

Não considero como regra absoluta o postulado de que a contratação de mão 

de obra terceirizada proporciona maior competitividade por representar menores custos e não 

há como abstrair tal postulado no caso concreto. 

Ainda que o custo direto da terceirização fosse mais barato, a realização da 

atividade jurídica por um advogado do corpo funcional da Caixa traria, como regra, maior 

envolvimento com o fim institucional, maior zelo na realização das atividades, maior 

produtividade, redução de conflitos de interesses, eliminação do risco de fraudes pela 

exposição de dados institucionais sujeitos ao sigilo bancário (LC 105/2001) entre outros 

benefícios.

Logo, no campo abstrato, tanto a terceirização quanto a execução direta pelo 

corpo funcional do ente público do mesmo serviço podem apresentar vantagens e 

desvantagens, restando, pois, ao aplicador do direito apenas interpretar qual o contexto 

jurídico vigente em nosso sistema, de forma a identificar a regramento legal e constitucional 

incidente na hipótese.

Sob esse ponto de vista, entendo que a Constituição Federal de 1988 e as 

normas legais de criação e regulação da Caixa Econômica Federal instituíram o concurso 

público como regra de provimento dos empregos públicos para garantir ao processo de 

contratação a aplicação dos princípios constitucionais da moralidade, da impessoalidade e da 

eficiência.

Já a terceirização dos serviços pode ser utilizada para as atividades nitidamente 

instrumentais do fim maior a que se destina o ente público, de forma que o seu escopo deve 

ser a atividade-meio, e não a atividade-fim estatal.

A execução indireta dos serviços foi prevista inicialmente no art. 10, § 7º, do 

Decreto-Lei 200/1967:

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal 
deverá ser amplamente descentralizada.
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(...)
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 

coordenação, supervisão e contrôle e com o objetivo de impedir o crescimento 
desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se 
da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à 
execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada 
suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de 
execução.

Esse dispositivo legal merece interpretação conforme a Constituição Federal de 

1988, de maneira que, como já visto, a execução indireta observe o provimento de cargos e 

empregos públicos por concurso e os princípios constitucionais da moralidade e da 

impessoalidade.

Assim, se há previsão de atividade específica no plano de cargos e salários da 

instituição ou se for ela caraterizada como finalística, não há possibilidade de execução indireta 

dos serviços.

Embora o Decreto 2.271/1997 não se aplique às empresas públicas ("dispõe 

sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional e dá outras providências"), ele apresenta parâmetros conceituais da 

atividade-meio:

Art . 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades 
materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal do órgão ou entidade.

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto 
de execução indireta.

Como visto, a atividade-meio caracteriza-se como instrumental, não 

apresentando conexão direta com o objetivo institucional, como é o caso, em regra, de 

vigilância, transporte, limpeza, recepção etc.

Tendo em vista tais parâmetros, necessário elencar as finalidades sociais da 

CEF, conforme art. 2º do Decreto-Lei 759/1969:
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  a) receber em depósito sob a garantia da União, economias 
populares, incentivando os hábitos de poupança;

 b) conceder empréstimos e financiamentos de natureza 
assistêncial, cooperando com as entidades de direito público e privado na solução 
dos problemas sociais e econômicos;

 c) operar no setor habitacional, como sociedade de crédito 
imobiliário e principal agente do Banco Nacional de Habitação, com o objetivo de 
facilitar e promover a aquisição de sua casa própria, especialmente pelas classes 
de menor renda da população;

d) explorar, com exclusividade, os serviços da Loteria Federal do 
Brasil e da Loteria Esportiva Federal nos têrmos da legislação pertinente;

e) exercer o monopólio das operações sôbre penhores civis, com 
caráter permanente e da continuidade;

f) prestar serviços que se adaptem à sua estrutura de natureza 
financeira, delegados pelo Govêrno Federal ou por convênio com outras entidades 
ou emprêsas.

g) realizar, no mercado financeiro, como entidade integrante do 
Sistema Financeiro Nacional, quaisquer outras operações, no plano interno ou 
externo, podendo estipular cláusulas de correção monetária, observadas as 
condições normativas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 1.259, de 1973)

h) realizar, no mercado de capitais, para investimento ou revenda, 
as operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e 
quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, observadas as condições 
normativas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; (Incluído pelo 
Decreto-Lei nº 1.259, de 1973)

i) realizar, na qualidade de Agente do Governo Federal, pôr conta 
e ordem deste, e sob a supervisão do Conselho Monetário Nacional, quaisquer 
operações ou serviços nos mercados financeiro e de capitais, que Ihe forem 
delegados, mediante convênio. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 1.259, de 1973)

Por força do citado Decreto-lei 759/1969, o Decreto 7.973/2013 estabelece o 

Estatuto da Caixa Econômica Federal, que no art. 5º especifica os objetivos da sociedade:

 I - receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos pela 
União, em especial os de economia popular, com o propósito de incentivar e 
educar a população brasileira nos hábitos da poupança e fomentar o crédito em 
todas as regiões do País;
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II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por meio de 
operações ativas, passivas e acessórias, inclusive de intermediação e suprimento 
financeiro, sob suas múltiplas formas;

III - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias 
federais, nos termos da legislação específica;

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em 
caráter permanente e contínuo;

V - prestar serviços delegados pelo Governo federal e prestar 
serviços, mediante convênio, com outras entidades ou empresas, observada sua 
estrutura e natureza de instituição financeira;

VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais 
nos mercados financeiros e de capitais, internos ou externos;

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de 
ações, obrigações e quaisquer outros títulos ou valores mobiliários no mercado de 
capitais, para investimento ou revenda;

VIII - realizar operações relacionadas à emissão e à 
administração de cartões, inclusive os cartões relacionados ao Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT, nas modalidades alimentação e refeição;

IX - realizar operações de câmbio;

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores 
mobiliários, arrendamento residencial e mercantil, inclusive sob a forma de 
leasing;

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às 
atividades de fomento da cultura e do turismo, inclusive mediante intermediação e 
apoio financeiro;

XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de 
habitação e saneamento e como principal órgão de execução da política 
habitacional e de saneamento do Governo federal, e operar como sociedade de 
crédito imobiliário para promover o acesso à moradia, especialmente para a 
população de menor renda;

XIII -  atuar como agente operador e financeiro do FGTS;

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo 
federal;

XV- conceder empréstimos e financiamentos de natureza social 
de acordo com a política do Governo federal, observadas as condições de retorno, 
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que deverão, no mínimo, ressarcir os custos operacionais, de captação e de 
capital alocado;

XVI - manter linhas de crédito específicas para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte;

XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por 
conta e ordem deste, quaisquer operações ou serviços que lhe forem delegados, 
nos mercados financeiro e de capitais;

XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários;

XIX - prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento 
de atividades econômicas, de políticas públicas, de previdência e de outras 
matérias relacionadas a  sua área de atuação, diretamente ou mediante convênio 
ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas;

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltada 
para seus fins institucionais;

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica 
internacional para auxiliar na solução de problemas sociais e econômicos; e

XXII - realizar, na forma fixada pelo Conselho Diretor e aprovada 
pelo Conselho de Administração da CEF, aplicações não reembolsáveis ou 
parcialmente reembolsáveis destinadas especificamente a apoiar projetos e 
investimentos de caráter socioambiental, que se enquadrem em seus programas e 
ações, que beneficiem prioritariamente a população de baixa renda, e 
principalmente nas áreas de habitação de interesse social, saneamento ambiental, 
gestão ambiental, geração de trabalho e renda, saúde, educação, desportos, 
cultura, justiça, alimentação, desenvolvimento institucional, desenvolvimento rural, 
e outras vinculadas ao desenvolvimento sustentável.

Como instituição financeira que é, e tendo em vista seus diversos objetivos de 

atendimento do interesse público, a Caixa Econômica Federal opera, gerencia e fiscaliza uma 

grande quantidade de recursos públicos regulados por diversos normativos para os quais há 

necessidade de interpretação jurídica.

Tamanha é a conexão entre  a atividade bancária e o Direito, que surgiram 

ramos da ciência jurídica como o Direito Financeiro, o Direito Bancário, o Direito Monetário e 

o Direito Cambial.

Do ponto de vista do negócio bancário, que, grosso modo, consiste em 

emprestar dinheiro em troca de mais dinheiro, a atividade jurídica em uma instituição financeira 
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é, em sua grande parte, finalística sob a perspectiva da orientação, da prevenção e da 

recuperação de crédito, pois o profissional do Direito atua desde a elaboração de contratos 

até a fase judicial.

A Caixa estabeleceu cargo específico de "Advogado Júnior" no seu plano de 

cargos e salários, sendo inconcebível terceirização da atividade finalística desse cargo, que está 

previsto no plano de carreira da instituição, notadamente quando há candidatos aprovados em 

cadastro de reserva.

De acordo com o art. 173 da Constituição Federal, todavia, a exploração da 

atividade econômica pela Caixa observa os imperativos de segurança nacional e, 

principalmente, o relevante interesse coletivo, que se consubstancia no seu fim público de gerir 

diversos recursos de interesse nacional como o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), Programa de Integração Social (PIS), Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), 

Programa Minha Casa Minha Vida, Bolsa Família, entre outros.

Disso sobressai que toda a atividade jurídica que envolva diretamente a 

finalidade pública da Caixa Econômica Federal, desde sua atuação estratégica de gestão até a 

preservação dos fundos públicos administrados pela instituição, caracteriza-se como atividade 

de natureza finalística e, como tal, não admite terceirização.

A Caixa Econômica Federal, com base na Lei 8.666/1993, adotava a prática 

de contratar sociedades de advogados para patrocínio de causas judiciais mediante 

procedimento de pré-qualificação, hipótese em que a licitação é considerada por ela inexigível 

por não haver competição.

Tal procedimento genérico, porém, não pode ser admitido frente à opção legal 

e constitucional de que as atividades jurídicas finalísticas sejam exercidas pelo corpo funcional 

da Caixa, podendo-se admitir, em tese, apenas a contratação de serviços técnico-jurídicos 

especializados em relação ao seu quadro jurídico, mediante adequada motivação administrativa 

(arts. 13, V; e 25, II, da Lei 8.666/1993) ou de serviços jurídicos para atendimento de 

atividade jurídica instrumental (não associada ou fundamental para o atingimento de seu fim 

público).

Não se configura, portanto, motivo administrativo apto a autorizar a contratação 
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irrestrita de serviço técnico jurídico terceirizado na hipótese. 

Seria desejável que a Caixa Econômica Federal formalizasse uma readequação 

normativa para fixar, de forma mais objetiva possível, a definição da atividade 

jurídico-finalística, executável exclusivamente pelo seu corpo jurídico, e sua comunhão com a 

atividade jurídico-instrumental, de forma a demarcar maior ou menor ingerência do advogado 

contratado perante a atividade jurídica terceirizada, em sintonia com o maior ou menor grau de 

interesse coletivo e institucional.

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou compreensão de que configura 

preterição do candidato aprovado em concurso público, como se observa na presente 

hipótese, quando a Administração supre o cargo mediante terceirização dos mesmos serviços. 

A propósito (grifei):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA 
PSICÓLOGO DA ELETROBRÁS. FORMAÇÃO  DE  CADASTRO  DE  
RESERVA.  CANDIDATO APROVADO EM PRIMEIRO LUGAR.  NÃO 
CONVOCAÇÃO NO PRAZO DE VALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO E POSSE.

1.  "Na  esteira  de  precedentes  do  STJ  e do STF (ementas 
abaixo transcritas), a expectativa de direito daquele candidato inserido em 
cadastro  de  reserva  somente  se  convola  em  direito subjetivo à 
nomeação  caso  demonstrado  de  forma  cabal  que  a Administração, 
durante  o período de validade do certame, proveu cargo vago, para o 
qual  há  candidatos aprovados em concurso público vigente, por meio de  
contratação  precária  (por  comissão,  terceirização), fato que configura   
ato  administrativo  eivado  de  desvio  de  finalidade, equivalente  à  
preterição  da  ordem  de  classificação no certame, fazendo  nascer  para  
os  concursados  o  direito  à  nomeação, por imposição do art. 37, IV, da 
Constituição Federal." (AgRg  no  AgRg  no  RMS  39.669/DF,  Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
10/09/2015).

2.  Perfilhando  essa  orientação,  restou  consignado  pelo 
acórdão recorrido  que,  "não  demonstrada a preterição do autor/recorrido e nem 
que haja terceiros não concursados ocupado cargo idêntico para o que  foi  
aprovado,  não  há como se acolher a pretensão neste feito deduzida." 3. Recurso 
especial desprovido.

(REsp 1472680/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 03/06/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. 
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AGPROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO    ESPECIAL.   RAZÕES   DE  
 RECURSO   QUE   NÃO   IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO  DE  VAGAS. 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS NO DECORRER DO PRAZO DE 
VALIDADE  DO  CERTAME.  OCUPAÇÃO  DE CARGOS, MEDIANTE 
CONTRATAÇÃO EM CARÁTER  PRECÁRIO. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente 
quanto à  incidência  da  Súmula  7/STJ,  da  Súmula  280/STF  e  quanto  à 
impossibilidade  de  análise  da matéria de ordem constitucional, em sede  de  
Recurso  Especial, sob pena de usurpação de competência do STF, incide, no 
particular, a Súmula 182/STJ.

II.  Na  esteira  de  precedentes  do STJ e do STF, a 
expectativa de direito  daquele  candidato  inserido em cadastro reserva 
somente se convola  em  direito subjetivo à nomeação caso demonstrado, 
de forma cabal,  que  a  Administração,  durante  o  período  de  validade 
do certame,  proveu  cargo vago, para o qual há candidatos aprovados em 
concurso   público   vigente,   mediante  contratação  precária  (em 
comissão,  terceirização),  fato  que  configura  ato administrativo eivado 
de desvio de finalidade, equivalente à preterição da ordem de 
classificação  no  certame,  fazendo  nascer, para os concursados, o direito  
à  nomeação,  por imposição do art. 37, IV, da Constituição Federal.  
Nesse sentido: STF, RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe  de  
15/12/2015;  STJ,  RMS  41.687/MT,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  12/02/2016;  STJ,  AgRg  no  RMS 46.935/DF,  
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/11/2015.

III.  Na  hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  de origem, soberano na 
análise fática da causa, consignou, expressamente, que a impetrante, ora  
recorrida, foi classificada em cadastro reserva, mas, existindo cargos   vagos,   
restou  comprovada  a  contratação  de  servidores comissionados/temporários,  
em  detrimento daqueles classificados no concurso  público,  concluindo  pela 
existência de direito líquido e certo,  apto  à  concessão da segurança. Logo, rever 
tal conclusão e acolher  a  pretensão  recursal  no  sentido de que inexiste direito 
líquido  e  certo  à nomeação da candidata é medida inviável, na via eleita, ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ.

V.   Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  
parte, improvido.

(AgRg no AREsp 529.478/GO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2016).

O Supremo Tribunal Federal firmou a compreensão, sob o rito da Repercussão 

Documento: 1552011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  15 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Geral, na mesma linha de entendimento, de forma a repelir a preterição de candidatos 

aprovados fora das vagas previstas no edital de forma arbitrária e imotivada por parte da 

administração. 

Segue a ementa do referido julgado:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 784 DO PLENÁRIO VIRTUAL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO CASO DE 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE NOVO CONCURSO 
PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA 
DA NECESSIDADE PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS 
CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO 
EXCEPCIONAL DA MERA EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, 
IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA 
NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA SOCIEDADE. 
RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O postulado do 
concurso público traduz-se na necessidade essencial de o Estado conferir 
efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit system, dentre 
eles o de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza 
(CRFB/88, art. 5º, caput). 2. O edital do concurso com número específico de 
vagas, uma vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria 
Administração e um direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado 
dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG, 
Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 03-10-2011. 3. O Estado 
Democrático de Direito republicano impõe à Administração Pública que exerça 
sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a 
respeito da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos direitos 
fundamentais e demais normas constitucionais em um ambiente de perene diálogo 
com a sociedade. 4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador 
Positivo”, de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do administrador 
para decidir sobre o que é melhor para a Administração: se a convocação dos 
últimos colocados de concurso público na validade ou a dos primeiros aprovados 
em um novo concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de 
abuso, não encontra obstáculo em qualquer preceito constitucional. 5. 
Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui 
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as vagas da 
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maneira que melhor convier para o interesse da coletividade, como verbi gratia, 
ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam 
ser providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na 
hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários. 6. A publicação 
de novo edital de concurso público ou o surgimento de novas vagas durante a 
validade de outro anteriormente realizado não caracteriza, por si só, a necessidade 
de provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e 
da publicação do novo edital durante a validade do concurso, podem surgir 
circunstâncias e legítimas razões de interesse público que justifiquem a 
inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar eventual 
pretensão de reconhecimento do direito subjetivo à nomeação dos aprovados em 
colocação além do número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública 
detém a prerrogativa de realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso 
público que esteja na validade ou a realização de novo certame. 7. A tese objetiva 
assentada em sede desta repercussão geral é a de que o surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses 
de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade 
do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a 
discricionariedade da Administração quanto à convocação de aprovados em 
concurso público fica reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), 
fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas 
seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação ocorrer dentro 
do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver 
preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação 
(Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto 
novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a 
preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e 
imotivada por parte da administração nos termos acima. 8. In casu, 
reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação aos candidatos 
devidamente aprovados no concurso público, pois houve, dentro da validade do 
processo seletivo e, também, logo após expirado o referido prazo, manifestações 
inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas e, 
sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos para o 
Estado. 9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento.

(RE 837311, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 09/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-072 DIVULG 15-04-2016 PUBLIC 18-04-2016)

Sobre a contratação de um advogado júnior para a agência de 

Umuarama, não há como impor tal ônus, pois cabe ao Administrador, no exercício do 

seu poder discricionário, verificar o interesse e a necessidade de lotar alguém naquela 
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região, bastando, pois, determinar que seja atendido por um profissional dos quadros 

da instituição admitido por concurso público.

3. Conclusão

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao Recurso Especial para 

julgar procedente em parte a presente ação, de forma a obrigar a Caixa Econômica 

Federal a, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, se abster de terceirizar os 

serviços advocatícios de natureza finalística na Subseção Judiciária de 

Umuarama-PR, de forma que tal demanda seja atendida por advogado de carreira.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.740 - PR (2012/0073847-0)

VOTO-VISTA

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Especial, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por ambas as alíneas do permissivo 

constitucional, contra o acórdão do Tribunal Regional da 4ª Região, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE 

ADVOGADO. CONCURSO PÚBLICO.

1. Não há ilegalidade na terceirização pela Caixa Econômica 

Federal de serviços jurídicos não relacionados a questões 

estratégicas da instituição, por não se vincularem a 

atividade-fim do órgão.

2. Afastada a aplicação à CEF das disposições contidas no 

Decreto 2.271/97, pois este apenas vincula a Administração 

Direta, autárquica e fundacional, não compreendendo Empresas 

Públicas, não existindo, portanto, vedação expressa para a 

existência concomitante de advogados próprios, devidamente 

concursados, com a contratação de escritórios terceirizados, 

sobretudo se as atividades desempenhadas por cada um destes 

não são exatamente as mesmas.

3. A Caixa Econômica é Empresa Pública Federal, que explora, 

dentre suas atividades, atividade econômica, estando vinculada 

aos princípios da Administração Pública dispostos nos art. 37 da 

Constituição Federal, mas também devendo ser gerida de forma 

a possibilitar sua competitividade dentro do mercado em que se 

insere" (fl. 590e).

Opostos Embargos de Declaração (fls. 597/598e e 610/613e), restaram eles 

rejeitados, em acórdão assim sumariado:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. TERCEIRO 

PREJUDICADO. LEGITIMIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

Não possui legitimidade para recorrer o terceiro interessado no 

julgamento de improcedência de ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público Federal, eis que a possibilidade de ingressar com a 

ação individual, mesmo diante do julgamento de, improcedência 

definitivo da ação coletiva, descaracteriza a condição de terceiro 

prejudicado exigida pelo artigo 499 do Código de Processo Civil.

Tendo em vista o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF e 98 do STJ, 

consideraram acolhidos os embargos de declaração para fins de 

prequestionamento" (fl. 616e).
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Nas razões do apelo nobre sustentou o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 

recorrente, além de violação ao art. 535, II, do CPC/73, que foram malferidos os "artigos 10, 

§ 7º, do Decreto-Lei 200/67, 5º, caput, do Decreto-Lei 759/69, 2º e 10 da Lei 6.019/74, 1º e 

27 do Decreto 73.841/74, 22, § 8º, da Lei 8.666/93, 1º e 2º da Lei 8.745/93, 1º, caput e § 2º, 

do Decreto 2.271/97, e 46, caput, do Anexo ao Decreto 6.473/2008 - e por verificar que 

inaugura dissídio com entendimento que prevaleceu em outra Corte" (fl. 620e).

Para tanto, alegou que:

"Sem embargo não haja menção expressa acerca de todos os 

artigos que se invocam como violados - artigos 10, §7º, do 

Decreto-Lei 200/67, 5º, caput, do Decreto-Lei 759/69, 2º e 10 da 

Lei 6.019/74, 1º e 27, do Decreto 73.841/74, 22, § 8º', da Lei 

8.666/93, 1º e 2º da Lei 8.745/93, 1º, caput, e §2º, do Decreto 

2.271/97 e 46, caput, do Anexo ao Decreto 6.473/2008 -, fato é que 

a tese que preponderou mostra-se contrária ao que eles 

preconizam.

Com efeito, muito embora essas disposições reclamem, grosso modo, a 

contratação de pessoal via concurso público, nas modalidades pré- 

determinadas na lei, para a prestação de serviços à Caixa de forma 

obrigatória, sendo essa forma de admissão dispensável apenas 

quando se tratar de necessidade temporária de excepcional, interesse 

público e em relação a serviços não essenciais e de feições executivas 

(não decisórias), o acórdão deixou bem claro que (1) a terceirização de 

serviços jurídicos da empresa pública federal ré atende à legalidade, 

dado que estes não se vinculam à sua atividade-fim, não se aplicando 

a esta, ademais, as disposições contidas no Decreto 2.271/97; (2) o 

Decreto-Lei 200/67 autoriza a execução indireta de atividades de 

execução, sendo que alguns serviços jurídicos padronizados podem ser 

incluídos neste conceito, justamente visando evitar o aumento 

excessivo da estrutura pública; (3) a terceirização é economicamente 

vantajosa, quando relativa a atividades não estratégicas da instituição, 

atingindo assim o princípio da eficiência também relacionado no art. 37 

da Constituição Federal"; e (4) o edital de pré-seleção atende às 

exigências da Lei de Licitações.

Ou seja, acabou por afastar a aplicação das normas pertinentes à 

compulsoriedade da admissão de advogados, a título transitório, 

mediante concurso público e da contratação de. serviços com atenção 

às modalidades licitatórias discriminadas na lei pertinente, ainda que 

não haja feito menção expressa de todos os artigos que tratam da 

matéria.

(...)

Portanto, caso se entenda insuficientemente prequestionados os 
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artigos 5º, caput, do Decreto-Lei 759/69, 2º e 10 da Lei 6.019/74, 1º da 

Lei. 8.745/93 e 46, caput, do Anexo ao Decreto 6.473/2008, deve-se 

perceber a ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, na 

medida em que, instada a Corte de origem a se manifestar de maneira 

explícita acerca de ditos artigos, negou-se a fazê-lo, não devendo.ser a 

parte penalizada por tanto.

(...)

III - MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL 

III.1. - Da necessidade de admissão de profissionais para o 

desempenho de atividades jurídicas, mediante concurso 

público, inclusive pela Caixa Econômica Federal

(...)

Firmada a premissa geral de que é em regra necessária a realização 

de concurso público para a admissão de pessoal na Administração 

Pública, fica de se perscrutar se a Caixa Econômica Federal se 

submete a essa obrigação, se há situação excepcional e transitória que 

consinta na contratação temporária e se os cargos envolvidos podem 

ser supridos por pessoal admitido nessas condições. A resposta a 

todas essas questões é negativa, na medida em que esse 

procedimento acarreta desatenção a vários dispositivos normativos; 

conforme muito bem elucidado nas razões do apelo ministerial:

(...) Além de não haver lei autorizando essas terceirizações 

– o que já bastaria ao propósito desta ação –, há diplomas 

vedando expressamente essa prática.

Cite-se:

Decreto-Lei 759/69: autorizou o Poder Executivo a constituir a 

empresa pública Caixa Econômica Federal, estabelecendo 

expressamente que:

'Art. 5º. O pessoal da CEF será obrigatoriamente 

admitido mediante concurso público de provas ou de 

provas e títulos.'

Lei 6.019/74: dispõe sobre os contratos temporários, nos 

seguintes termos:

'Art. 2º. Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa 

física a uma empresa, para atender à necessidade 

transitória de substituição de seu pessoal regular e 

permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços.'

'Art. 10. O contrato entre a empresa de trabalho temporário 
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e a empresa tomadora ou cliente, com relação a um mesmo 

empregado, não poderá exceder de três meses, salvo 

autorização conferida pelo órgão local do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, segundo instruções a serem 

baixadas pelo Departamento Nacional de Mão-de-obra.'

Obviamente a ré não atende aos requisitos destacados.

Decreto 73.841/74: regulamentou a Lei 6.019/74, repetindo os 

requisitos de 'necessidade transitória' e duração máxima de três 

meses (arts. 1º e 27, respectivamente).

Esse Decreto impõe ainda diversas outras obrigações 

incompatíveis com a contratação de sociedades de advogados, 

como, v.g., anotações em CTPS, outorga de verbas e direitos 

trabalhistas, recolhimentos previdenciários etc.

Lei 8.745/93: regulamentou o inciso IX do art. 37 da 

Constituição Federal, dispondo sobre a contratação de pessoal 

por tempo determinado na Administração Pública. Reza o art. 1º:

'Art. 1º. Para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, os órgãos da 

Administração Federal direta, as autarquias e as fundações 

públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo 

determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.'

E o art. 2º elenca taxativamente as únicas hipóteses em que essa 

contratação pode ser realizada, como, verbi gratia: situações de 

calamidade pública, surtos endêmicos, recenseamento pelo IBGE, 

admissão de professor e pesquisador estrangeiro, combate a 

emergências ambientais etc. Nenhuma, diga-se, sequer se 

assemelha com serviços jurídicos - ilicitamente terceirizados, 

portanto.

Finalmente, o Decreto 6.473/08, que aprovou o atual Estatuto da 

CEF:

'Art. 46. O pessoal da CEF é admitido, 

obrigatoriamente, mediante concurso público, de 

provas ou de provas e títulos, sob regime jurídico da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e legislação 

complementar.'

Em resumo, os diplomas legais supracitados vedam 

expressamente qualquer contratação fora dos limites ali previstos, 

tal como ocorre com os serviços jurídicos da Caixa.

Documento: 1552011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  27 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

(...)

Se dúvidas ou entredúvidas pairassem sobre tudo o que foi até 

aqui exposto, seriam elas dissipadas definitivamente pelo 

Decreto 2.271/97, que dispõe sobre a contratação de serviços 

pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, estabelecendo categoricamente:

'Art 1º. No âmbito da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de 

execução, indireta as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal do órgão ou 

entidade.

§ 1º. As atividades de conservação, limpeza, segurança, 

vigilância,. transportes, informática, copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto 

de execução indireta.

§ 2º. Não poderão ser objeto de execução indireta as 

atividades inerentes às categorias funcionais 

abrangidas pelo Plano de Cargos do órgão ou 

entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou 

quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no 

âmbito do quadro geral de pessoal.'

(...)

A inevitável confusão entre as atribuições dos Advogados 

Juniores empregados da CEF e os serviços terceirizados - 

que em última análise são exatamente os mesmos -, 

evidencia-se definitivamente no ANEXO I - Termo de Referência, 

que integra o Edital de Pré-Qualificação de Sociedade de 

Advogados nº 002/2005. Nesse Anexo podemos ler:

(...)

Na moderna doutrina inseriu-se no conceito de atividade-fim o 

critério da essencialidade - debatido inicialmente na seara 

juslaboral e espraiando-se, posteriormente, aos demais ramos do 

Direito. Hoje são consideradas atividades-fim todas aquelas 

tarefas e práticas imprescindíveis, essenciais, sem as quais 

torna-se inviável para a empresa atingir/desenvolver seu objeto 

principal.

(...)

Vale repetir: a atividade simplesmente acessória, passível de 

terceirização, é aquela cuja ausência não interfere diretamente na 
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apresentação do objeto final da empresa. Todas as demais, que 

participam diretamente do processo de oferta do produto ou 

serviço, são essenciais. Em síntese, a 'essencialidade' de um 

serviço caracteriza-se por ser ele indispensável ao pleno 

funcionamento do órgão.

No âmbito da Administração Pública Federal a contratação, de 

serviços terceirizados passou a ser admissível a partir do advento 

do Decreto-Lei 200/67, mas limitada às atividades meramente 

acessórias, não essenciais. In verbis:

Art. 10. A execução das atividades da Administração 

Federal deverá ser amplamente descentralizada..

§ 7º. Para melhor desincumbir-se das tarefas de 

planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o 

objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 

administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da 

realização material de tarefas executivas, recorrendo 

sempre que possível, à execução indireta, mediante 

contraio, desde que exista, na área, iniciativa privada 

suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar 

os encargos da execução".

(...)

O Decreto nº 2.271/97 veio regulamentar a terceirização no 

âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, estabelecendo que 

'As atividades de conservação, limpeza, segurança, 

vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações serão, de preferência. objeto 

de execução indireta.' (art. 1º, § 1º).

E o Decreto foi além, para coibir abusos:

'§ 2º. Não poderão ser objeto de execução indireta as 

atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas 

pelo plano de cargos do órgão ou entidade'

(...)

Noutras palavras: a atividade exercida pelos advogados no 

âmbito da CEF é nitidamente atividade-fim, plenamente 

inserida na cadeia de serviços oferecidas ao público pela 
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instituição bancária. A contratação de sociedade de 

advogados é, além de ilícita, ilegal e imoral, ante a 

existência de cadastro de reserva de candidatos 

aprovados para o cargo de Advogado Júnior (Edital nº 

1/2006/SUPES).

(...) o caso em exame revela prática antieconômica e opção 

divorciada da eficiência, como explicado alhures. Prova 

maior disso é que a CEF recusa-se a proceder a um 

levantamento ou estudo da relação custo/benefício das 

terceirizações, como já determinado pelo próprio TCU.

(...)

III.2 - Da ilegalidade do procedimento de seleção, dos escritórios 

contratados

Além de a contratação de advogados terceirizados ter se dado em 

desconformidade ao que preconiza a legislação, o procedimento 

empregado na seleção dos escritórios ocorreu em dissonância ao que 

determina o art. 22, § 8º, da Lei 8.666/93.

(...)

(...)

'Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços:

III - convite:

IV - concurso:

V - leilão.

§ 8. É vedada a criação de outras modalidades de licitação 

ou a combinação das referidas neste artigo.'

Ou seja: a pré-qualificação, tal como posta, NÃO atende aos 

critérios do art. 22 e viola seu § 8º.

(...)

Pelo exposto neste tópico, constata-se que:

- não haveria no caso vertente - serviços jurídicos da Caixa - 

outra modalidade adequada além do concurso público, 

exatamente por se tratar de uma atividade de natureza regular e 

duradoura, que não se insere no conceito de serviços da Lei de 

Licitações: e 

- o caso não se subsume à hipótese legal de contratação por 

inexigibilidade, a qual requer as inderrogáveis características da 

excepcionalidade e complexidade.

(...)

Documento: 1552011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  30 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

De outro vértice, verifica-se que o sistema de pré-qualificação 

viola as regras da vinculação ao edital, do julgamento objetivo e 

da igualdade entre os licitantes, além de furtar à Administração a 

busca pela proposta mais vantajosa.

(...)

Não existem regras objetivas previstas no Edital para a 

distribuição de feitos entre as credenciadas. A 

objetividade anunciada reside apenas no acesso a quem 

tiver interesse e na operação numérica de distribuição dos 

processos. Não se consideram o valor da causa, a 

estimativa de atos processuais, a linha jurisprudencial que 

assegure alguma previsibilidade de julgamento, dentre 

outros importantes aspectos.

A partir da distribuição, passará o contratado a atuar de 

forma discricionária, declarando à Caixa, mensalmente, os 

atos que praticou, para fins de cobrança e pagamento.

(...) portanto, não há dúvidas ou entredúvidas de que o fato de 

se terceirizar serviços de advocacia, na região de 

Umuarama, infringe inúmeros preceitos constitucionais e 

legais, devendo ser obstado pelo Poder Judiciário" (fls. 

628/648e).

Por sua vez, a CEF, em contrarrazões, sustentou que:

"O recurso é interposto com base nas alíneas a e c do inciso III do 

artigo 105 da Carta Constitucional onde questiona:

(a) '(...) viabilidade da terceirização, a cargo da Caixa Econômica 

Federal, de sua atividade jurídica na Subseção Judiciária de 

Umuarama, sem afetar a prestação desses serviços 

exclusivamente, a profissionais admitidos por concurso público';

(b) '(..) a Idoneidade de procedimento de seleção de prestadoras 

de serviços que desatende ao quanto estipulado no art. 22, § 8º, 

da Lei de Licitações'.

(...)

Posta a lide em seus contornos, verifica-se que o óbice contido nas 

Súmulas 5 e 7 do STJ impedem, tecnicamente, o exame do 

recurso esgotando-se a jurisdição na fase ordinária.

Quanto ao mérito, de plano, ressalta-se do acórdão recorrido 

que a matéria já foi examinada pelo Tribunal de Contas da União, 

especificamente no caso da terceirização dos serviços jurídicos 
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da CAIXA, como também do modelo de terceirização adotado no 

âmbito de empresas públicas, ressaltando que, embora o Banco 

do Brasil seja uma sociedade anônima, a maioria do capital 

votante pertence à União.

(...)

Cumpre destacar que a CAIXA respeita fielmente a exigência 

constitucional do concurso público (art. 37, II, da Constituição da 

República), sendo certo que a terceirização para pessoas 

jurídicas de alguns serviços de natureza acessória, mais 

conhecida como atividade meio, mostra-se indispensável. No 

caso dos serviços de advocacia essa indispensabilidade 

decorre da natureza sazonal das demandas judiciais, tais como 

as ações do FGTS versando sobre os planos econômicos, bem 

como as ações da poupança igualmente tratando sobre planos 

econômicos. E por estar adstrita aos princípios da legalidade e 

da eficiência, a CAIXA, além de não poder admitir nos seus 

quadros empregados senão pela via do concurso público, 

também não pode manter em seus quadros contingente acima 

do necessário para o desempenho de suas atividades normais, 

revelando-se a terceirização, frise-se, como uma ferramenta de 

gestão para os casos do aumento sazonal das demandas e para 

os casos de menor complexidade, sob pena de se impor 

considerável dano a o seu patrimônio.

A terceirização dos serviços de advocacia constitui ferramenta 

do gestor e restringe-se a atos judiciais, não de processos, 

excluindo, inclusive, os atos judiciais cuja complexidade e 

importância requerem acompanhamento por advogado do 

quadro.

Não é demais afirmar que a CAIXA, enquanto instituição 

financeira, não é um escritório de advocacia, não tem na 

atividade jurídica sua atividade fim, constituindo essa apenas 

um meio para a consecução dos seus objetivos estatutários.

(...)

É facilmente constatado, pela leitura do estatuto da CAIXA, que 

os serviços advocacia não se constituem em atividades 

nucleares desta empresa, não fazendo parte da essência de sua 

dinâmica, não contribuindo para a definição de seu 

posicionamento e classificação no universo empresarial e 

econômico, como bem conceituou o mestre Mauricio Godinho 

Delgado, tratando-se os serviços jurídicos de atividades-meio.

(...)

Por fim, anota-se que é pacificado no STJ que há somente expectativa 

de direito a preenchimento de vaga através de nomeação de 
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concursando, pois que o ato é discricionário e, como tal, deve ser 

preservado o juízo da autoridade administrativa quanto à conveniência 

e oportunidade.

(...)

Como já anotado no acórdão recorrido, o TCU já examinou a 

terceirização da CAIXA, chegando à conclusão que não encontra 

óbice nos dispositivos de ordem infraconstituclonal, como 

também não se desvia o objeto do contrato do cumprimento da 

Lei de Licitações" (fls. 710/719e).

Na sessão de início do julgamento, após o voto do Ministro Relator, HERMAN 

BENJAMIN, dando parcial provimento ao recurso, e o voto divergente do Ministro OG 

FERNANDES, negando-lhe provimento, no que foi acompanhado pelo Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, pedi vista dos autos.

Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 

Federal contra a Caixa Econômica Federal, objetivando a "condenação da CEF à obrigação 

de não fazer, consistente na abstenção de terceirizar, por qualquer meio, a sua 

atividade jurídica na Subseção Judiciária de Umuarama, que deverá ficar sob a 

atribuição exclusiva de seu quadro próprio de Advogados Juniores, admitidos 

mediante concurso público para trabalharem neste local" (fl. 40e).

O pedido foi julgado improcedente (fls. 474/485e), tendo o Tribunal de origem 

mantido integralmente a sentença, por seus próprios fundamentos, in verbis:

"(...) atualmente o estatuto da CEF está regulamentado pelo 

Decreto nº 6.473, de 5 de junho de 2008. Da análise deste 

texto, verifica-se que são estes os objetivos da Instituição:

Art. 5o A CEF tem por objetivos:

I - receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos 

pela União, em especial os de economia popular, tendo como 

propósito incentivar e educar a população brasileira nos hábitos 

da poupança e fomentar o crédito em todas as regiões do País;

II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, praticando 

operações ativas, passivas e acessórias, inclusive de 

intermediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas;

III - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias 

federais, nos termos da legislação específica;

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em 

caráter permanente e contínuo;

V - prestar serviços delegados pelo Governo Federal, que se 

adaptem à sua estrutura e natureza de instituição financeira, ou 

mediante convênio com outras entidades ou empresas;
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VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais 

nos mercados financeiros e de capitais, internos ou externos;

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de 

ações, obrigações e quaisquer outros títulos ou valores 

mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou revenda;

VIII - realizar operações relacionadas com a emissão e a 

administração de cartões de crédito;

IX - realizar operações de câmbio;

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores 

mobiliários, arrendamento residencial e mercantil, inclusive sob a 

forma de leasing;

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às 

atividades de fomento da cultura e do turismo, inclusive mediante 

intermediação e apoio financeiro;

XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de 

habitação e saneamento e como principal órgão de execução da 

política habitacional e de saneamento do Governo Federal, 

operando, inclusive, como sociedade de crédito imobiliário, de 

forma a promover o acesso à moradia, especialmente das classes 

de menor renda da população;

XIII - atuar como agente operador e financeiro do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo 

Federal;

XV - conceder empréstimos e financiamentos de natureza social, 

em consonância com a política do Governo Federal, observadas 

as condições de retorno, que, no mínimo, venham a ressarcir os 

custos operacionais, de captação e de capital alocado;

XVI - manter linhas de credito específicas para as microempresas 

e para as empresas de pequeno porte;

XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo Federal, por 

conta e ordem deste, quaisquer operações ou serviços, nos 

mercados financeiro e de capitais, que lhe forem delegados;

XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários;

XIX - prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento 

de atividades econômicas, de políticas públicas, de previdência e 

de outras matérias relacionadas com sua área de atuação, 

diretamente ou mediante convênio ou consórcio com outras 

entidades ou empresas; e

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltada 

para seus fins institucionais.

Parágrafo único. No desempenho de seus objetivos, a CEF 

opera, ainda, no recebimento de:
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I - depósitos judiciais, na forma da lei; e

II - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou 

entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, 

observada a legislação pertinente.

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica 

internacional, como forma de auxiliar na solução de problemas 

sociais e econômicos. (Incluído pelo Decreto n° 6.796, de 2009)

§ 1o No desempenho de seus objetivos, a CEF opera, ainda, no 

recebimento de: (Incluído pelo Decreto n° 6.796, de 2009)

I - depósitos judiciais, na forma da lei; e (Incluído pelo Decreto n° 

6.796, de 2009)

II - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou 

entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, 

observada a legislação pertinente. (Incluído pelo Decreto n° 

6.796, de 2009)

§ 2o A atuação prevista no inciso XXI deverá se dar em 

colaboração com o órgão ou entidade da União competente para 

coordenar a cooperação técnica internacional. (Incluído pelo 

Decreto n° 6.796, de 2009)

Diante disto, verifico que as atividades jurídicas, seja de 

consultoria seja de representação Judicial, não se 

enquadram nas atividades-fim da Caixa Econômica Federal, 

nos termos previstos em seu estatuto.

Rejeito da mesma forma a interpretação dada pelo MPF em 

relação à essencialidade dos serviços para a consecução 

dos objetivos primordiais da instituição como o critério a 

ser utilizado para verificar a possibilidade ou não de 

execução indireta. Isto porque, da mesma forma que os 

serviços jurídicos podem ser considerados essenciais 

para tal empresa pública, os serviços de vigilância e 

limpeza, cuja terceirização é amplamente aceita, 

certamente também o são, uma vez que não se cogita a 

prestação de serviços bancários sem que se tenha uma boa 

prestação de tais atividades, por mais simples que possam 

parecer sua execução.

Ainda, dentro dos serviços jurídicos que a CEF necessita, 

certamente haverá aqueles de alta complexidade e que se 

vinculam a questões estratégicas da instituição, mas 

também se encontrará os padronizados e de simples 

execução segundo normas e orientações previamente 

estabelecidas.

Diante disto, verifico que o Decreto-lei 200/67, marco 

Documento: 1552011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  35 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

regulatório da Administração Pública do Estado brasileiro, 

disciplinou a respeito da execução indireta e 

descentralizada das atividades da Administração Federal 

buscando sobretudo impedir o crescimento desmensurado 

da máquina administrativa, possibilitando, conforme 

transcreve o próprio MPF em sua inicial, em seu art. 10, § 

7º, a execução indireta de atividades executórias.

Como defende a CEF em sua contestação, fatos estes não 

rebatidos pelo MPF, que não postulou dilação probatória, 

as decisões estratégicas e os temas institucionais 

relevante não são repassados aos escritórios 

terceirizados, mas sim ficam ao encargo do quadro próprio 

de advogados da Instituição.

Posto isto, concluo inicialmente que não vislumbro ilegalidade 

na terceirização pela Caixa Econômica Federal de serviços 

jurídicos não relacionados a questões estratégicas da 

instituição, por entender que estes não se vinculam a 

atividade-fim do Órgão.

Afasto da mesma forma a aplicação à CEF das disposições 

contidas no Decreto 2.271/97, pois este apenas vincula a 

Administração Direta, autárquica e fundacional não 

compreendendo Empresas Públicas. Diante disto, não vejo a 

existência de vedação expressa para a existência 

concomitante de advogados próprios, devidamente 

concursados, com a contratação de escritórios 

terceirizados pela Caixa Econômica Federal, sobretudo se 

as atividades desempenhadas por cada um destes não são 

exatamente as mesmas.

Registre-se ainda que a Caixa Econômica é Empresa Pública 

Federal, que explora, dentre suas atividade, atividade 

econômica. Assim, ao mesmo tempo que está vinculada aos 

princípios da Administração Pública dispostos nos art. 37 

da Constituição Federal também deve ser gerida deforma a 

possibilitar sua competitividade dentro do mercado em que 

se insere.

A contratação de escritórios jurídicos para atuar em nome 

de instituições bancárias, concomitantemente com a 

existência de quadro jurídico próprio para fiscalização 

desta terceirização e análise das questões estratégicas, é 

adotada por todas as instituições bancárias de grande 

porte existentes no pais, uma vez que a vantajosidade 

sobretudo econômica, desta terceirização já foi 

comprovada após anos de atuação.
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Desta forma, afasto a alegação do Ministério Público Federal 

de que a terceirização viola o principio da eficiência, uma 

vez que restou comprovado pelos documentos carreados 

nos autos, considerando ainda a ausência de provas 

produzidas pelo autor em sentido contrário, que os valores 

pagos aos escritórios contratados na Subseção de 

Umuarama é muito inferior aos custos relativos a 

manutenção de estrutura jurídica própria.

(...)

Registro por fim que a contratação de mais um advogado júnior 

para atender a Subseção Judiciária de Umuarama, como pleiteou 

o MPF em sede de tutela antecipada, não pode ser realizada sem 

que haja autorização governamental e previsão orçamentária 

para tanto.

Posto isto, concluo pela legalidade da terceirização de 

serviços jurídicos da Caixa Econômica Federal por 

entender que estas não se vinculam a atividade-fim da 

instituição (...).

Passo agora à análise da forma específica de contratação - 

Edital de Pré-Qualificação e sua legalidade, sobretudo se 

relacionada as disposições da Lei 8.666/93.

Inicialmente verifico que a pré-qualificação é prevista na 

Lei 8.666/93. em seu ar. 114, no caso de contratações que 

exijam uma análise mais apurada da qualificação técnica 

dos interessados. Seria utilizada como uma etapa prévia à 

licitação propriamente dita, na qual seriam selecionados entre 

todos os interessados apenas aqueles realmente aptos a 

prestarem o serviço ou executarem a obra a ser contratada.

Também verifico que a contratação por inexigibilidade de 

licitação para serviços de natureza singular por notória 

especialização (art. 25. II, da Lei 8.666/93) não é a que se 

verifica no presente caso, uma vez que o objeto do 

contrato é justamente a prestação de serviços jurídicos de 

relativa simplicidade, sobretudo a realização de atos 

específicos em processos já em andamento.

Contudo, a inexigibilidade de licitação não se configura apenas 

nos casos em que há inviabilidade de competição por só existir 

um prestador de serviço/fornecedor de material adequado e 

disponível no mercado, sendo certo que os três incisos do art. 25 

da lei 8.666/93 possuem natureza meramente exemplificativa. A 

inexigibilidade, ao contrário da dispensa de licitação que 

possui rol exaustivo obedecendo à escolha do legislador, 

é uma questão fática mais que jurídica.
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A inviabilidade de competição também ocorre quando à 

Administração é possível contratar diversos interessados, todos 

adequados igualmente aos interesses no órgão, não restando 

motivos que justifiquem a escolha de apenas um 

fornecedor/prestador.

Verifico que contratações por 'inexigibilidade' ante a existência de 

vários prestadores aptos são observadas a mais tempo em editais 

de 'Credenciamento' de médicos e hospitais para prestarem 

serviços de saúde aos servidores e empregados de instituições 

públicas, as quais fixam os valores que serão pagos por cada 

serviço prestado, credenciando todo e qualquer interessado que 

cumpra os requisitos mínimos de qualificação técnica também 

previamente fixados.

No caso da terceirização dos serviços jurídicos da Caixa, 

verifica-se que esta deliberou por fixar os valores devidos para 

cada um dos atos realizados pelas contratados estabelecendo 

tabelas de valores que serão pagos após comprovação da 

realização desta, conforme se vê da leitura do Anexo VIII do Edital 

de pré-qualificação (fls. 171/173).

Diante disto, verifica-se que a CEF selecionou entre todas 

as sociedades de advogados. interessadas na contratação 

apenas os atendem aos requisitas de qualificação exigidos 

em Edital, amplamente divulgado e acessível a todos, 

tendo os valores da contratação já previamente 

pré-fixados. Depois de realizar tal seleção, não resta 

motivo para que esta efetue a escolha de apenas um 

escritório, nem isto se justificaria, sob pena de violação ao 

principio da isonomia, o que importa em configurar tal 

contratação em caso de inexigibilidade de licitação com 

fundamento no caput do art. 25 da lei 8.666/93, por 

inviabilidade de competição entre os escritórios 

pré-qualificados.

(...)

Assim, no caso concreto, a seleção das propostas mais 

vantajosas à administração, para o que deve ser levado em 

consideração também aspectos relativos à qualificação das 

interessados, foi obedecida com a prévia seleção após análise da 

documentação e estrutura dos interessados. A isonomia também 

foi observada, uma vez que a CEF contratou todos os 

interessados selecionados indistintamente, após divulgar os 

requisitos e os valores que seriam pagos em relação às 

contratações.

Afasto também o argumento do MPF acerca da inexistência 
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de critério objetivo de distribuição dos feitos entre as 

credenciadas, uma vez que tal fato foi extensamente 

disciplinado no Anexo I ao Edital de Pré-qualificação (fls. 

150/152).

(...)

Assim, constatando que o edital de pré-qualificação também 

é adotado pelo Banco do Brasil em suas contratações, e 

que por diversas ocasiões o TCU se deparou com 

contratos celebrados após esta forma de seleção sem 

questionar sua regularidade, concluo que esta Corte 

entende que tal modalidade de contratação está de acordo 

com as normas vigentes, sobretudo com o que dispõe a lei 

8.666/93.

(...)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso de apelação" 

(fls. 583/589e).

O Ministro HERMAN BENJAMIN, em substancioso voto escrito, assim decidiu 

a controvérsia:

"Indubitavelmente as empresas públicas, ainda que explorem atividades 

econômicas, estão sujeitas, como regra geral, ao regime de 

contratação por concurso público, conforme a legislação acima 

apontada.

A controvérsia do presente caso consiste na ponderação de 

valores normativos, estando de um lado a possibilidade de a 

empresa pública que explora atividade econômica, e que, 

portanto, visa ao lucro, contratar mão de obra de forma 

terceirizada sob o fundamento de proporcionar maior 

competitividade, e, de outro, os mandamentos constitucionais 

para a contratação por concurso público como instrumento 

garantidor dos princípios da moralidade e da impessoalidade.

Não considero como regra absoluta o postulado de que a contratação 

de mão de obra especializada proporciona maior competitividade por 

representar menores custos e não há como abstrair tal postulado no 

caso concreto.

Ainda que o custo direto da terceirização fosse mais barato, a 

realização da atividade jurídica por um advogado do corpo funcional da 

Caixa traria, como regra, maior envolvimento com o fim institucional, 

maior zelo na realização das atividades, maior produtividade, redução 

de conflitos de interesses, eliminação do risco de fraudes pela 

exposição de dados institucionais e sujeitos ao sigilo bancário (LC 
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105/2001) entre outros benefícios. 

(...)

Sob esse ponto de vista, entendo que a Constituição Federal de 

1988 e as normas legais de criação e regulação da Caixa 

Econômica Federal estabeleceram o concurso público como 

regra de provimento dos empregos públicos como forma de 

garantir ao processo de contratação a aplicação dos princípios 

constitucionais da moralidade, da impessoalidade e da 

eficiência.

Já a terceirização dos serviços pode ser utilizada para as 

atividades nitidamente instrumentais do fim maior a que se 

destina o ente público, de forma que o seu escopo deve ser a 

atividade-meio, e não a atividade-fim estatal.

(...)

Como visto, a atividade-meio caracteriza-se como instrumental, não 

apresentando conexão direta com o objetivo institucional, como é o 

caso, em regra, de vigilância, transporte, limpeza, recepção etc.

(...)

Como instituição financeira que é, e tendo em vista seus 

diversos objetivos de atendimento do interesse público, a Caixa 

Econômica Federal opera, gerencia e fiscaliza uma grande 

quantidade de recursos públicos regulados por diversos 

normativos para os quais há necessidade de interpretação 

jurídica.

Tamanha é a conexão entre a atividade bancária e o Direito, que 

surgiram ramos da ciência jurídica como o Direito Financeiro, o Direito 

Bancário, o Direito Monetário e o Direito Cambial.

(...)

A Caixa estabeleceu cargo específico de 'Advogado Júnior' no 

seu plano de cargos e salários, sendo inconcebível a 

terceirização da atividade finalística desse cargo, que está 

previsto no plano de carreira da instituição, notadamente 

quando há candidatos aprovados em cadastro reserva.

(...)

Disso sobressai que toda a atividade jurídica que envolva 

diretamente a finalidade pública da Caixa Econômica Federal, 

desde sua atuação estratégica de gestão até a preservação dos 

fundos públicos administrados pela instituição, caracterizam-se 

como atividade de natureza finalística e, como tal, não admitem a 

terceirização.

A Caixa Econômica Federal, com base na Lei 8.666/1993, adotava 

a prática de contratar sociedades de advogados para patrocínio 

de causas judiciais mediante procedimento de pré-qualificação, 
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hipótese em que a licitação é considerada por ela inexigível por 

não haver competição.

Todavia, tal procedimento genérico não pode ser admitido 

frente à opção legal e constitucional de que as atividades 

jurídicas finalísticas sejam exigidas pelo corpo funcional da 

Caixa, podendo-se admitir, em tese, apenas a contratação de 

serviços técnico-jurídicos especializados em relação ao seu 

quadro jurídico, mediante adequada motivação administrativa 

(arts. 13, V, e 25, II, da Lei 8.666/1993) ou de serviços jurídicos 

para atendimento de atividade jurídica instrumental (não 

associada ou fundamental par o atingimento de seu fim público).

Não se configura, portanto, motivo administrativo apto a autorizar a 

contratação irrestrita de serviço técnico jurídico terceirizado na 

hipótese.

(...)

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou compreensão de que 

configura preterição do candidato aprovado em concurso 

público, como se observa na presente hipótese, quando a 

Administração supre o cargo mediante terceirização dos 

mesmos serviços.

(...)

O Supremo Tribunal Federal firmou a compreensão, sob o rito da 

Repercussão Geral, na mesma linha de entendimento, de forma a 

repelir a preterição de candidatos aprovados fora das vagas previstas 

no edital de forma arbitrária e imotivada por parte da administração.

(...)

Sobre a contratação de um Advogado Júnior para a agência de 

Umuarama, não há como impor tal ônus, pois cabe ao 

Administrador, no exercício do seu poder discricionário, 

verificar o interesse e a necessidade de lotar um profissional 

naquela região, bastando, pois, determinar que seja atendido 

por um profissional dos quadros da instituição admitido por 

concurso público.

3. Conclusão.

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao Recurso Especial 

para julgar procedente em parte a presente ação, de forma a 

obrigar à Caixa Econômica Federal a, no prazo de 360 (trezentos 

e sessenta dias), se abster de terceirizar os serviços 

advocatícios de natureza finalística na Subseção Judiciária de 

Umuarama - PR, de forma que tal demanda seja atendida por 

advogado de carreira, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais)".
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Em voto proferido oralmente, o Ministro OG FERNANDES divergiu do Relator, 

para negar provimento ao recurso – no que foi acompanhado pelo Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES –, tecendo as seguintes considerações, consoante se extrai das 

notas taquigráficas:

"Penso que o que foi dito aqui, em relação ao papel da Caixa 

Econômica, face ao modelo de negócio que ela possui, a Caixa 

Econômica Federal, embora vinculada como empresa pública ao 

Estado, Estado em sentido maior, executa, assim, como o Banco 

do Brasil – e, agora, praticamente, tudo das atividades da 

Petrobras –, uma atividade econômica em ambiente de 

concorrência.

(...)

Diria que, mesmo na hipótese do art. 37 da Constituição Federal, se 

quisermos inserir a atividade da Caixa Econômica Federal em um 

modelo da Administração Pública, temos que convir que é importante 

que a Caixa Econômica ou qualquer outra empresa pública 

também prestigie a economicidade. Esse tipo de contratação de 

terceirizados, e a advogada foi feliz quando disse isso, enseja a 

possibilidade não de prejuízo, não de acarretar um custo 

operacional da empresa pública mais elevado, mas, ao contrário, 

ela reduz, sim, o custo da empresa pública para se manter em 

um ambiente competitivo, como é o caso, aqui, da atividade 

econômica, malgrado, ou dependendo da visão de cada um de nós, 

alguma reserva de atuação que a Caixa Econômica tem para um papel 

social definido em lei.

(...)

Vale dizer: a entendermos, a meu ver, que temos que, aí sim, 

corporificar o entendimento apresentado aqui pelo Ministério Público, 

que respeito, obviamente, a atividade da advocacia, dentro da Caixa 

Econômica Federal, somente permitindo que ela atue como 

profissionais concursados – há um concurso para o ingresso –, o que 

vamos ver é tirarmos a capacidade concorrencial da Caixa.

(...)

Penso que a linha tratada pelo juiz federal de primeiro grau e o 

Tribunal Regional Federal acode muito menos a uma 

interpretação literal do que seja uma administração pública 

indireta ou direta mesmo, e muito mais a finalidade de que se 

deseja, se é assim que a Constituição estabelece o papel do 

Estado, acho que se atende melhor a esse papel do Estado, 

mantendo a estrutura, no caso da Caixa Econômica Federal, 

segundo os regramentos que aí estão postos".
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Em seguida, o Ministro Relator acrescentou, a título de esclarecimentos:

"Aqui, o pedido inicial era de – estou com a petição inicial aberta – 

designação de um advogado, desses júnior, de carreira, na cidade de 

Umuarama. O meu voto é no sentido de não dar provimento a esse 

ponto, e há parágrafo expresso a esse respeito, mas estabelece a 

impossibilidade de terceirização naquele quadro de atividades 

finalísticas, que é exatamente o que foi dito da tribuna.

(...)

Então, é possível – de acordo com o meu voto – a terceirização, e é 

exatamente o que que a Caixa afirmou da tribuna.

Segundo lugar: essa terceirização não pode ser geral; é uma 

terceirização que está limitada por essas atividades finalísticas da 

própria Caixa e para estas a Caixa tem concurso público.

Terceiro: que esses advogados não podem ser contratados 

individualmente ou os próprios escritórios de uma maneira aleatória, 

pelo que entendi, algo que, exatamente, é feito hoje pela Caixa 

Econômica Federal".

De fato, a questão é delicada. E enfrentando as justas e bem fundamentadas 

ponderações já expostas, mormente quanto às questões sociais e econômicas envolvidas, 

além do extenso arcabouço legislativo pertinente, debrucei-me atentamente sobre o tema, 

chegando à conclusão que passo a expor.

De início, não vislumbro, na hipótese, violação ao art. 535 do CPC/73, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 

os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

Em relação aos arts. 1º e 27 do Decreto 73.841/74 e 46 do Anexo ao Decreto 

6.473/2008, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 211/STJ.

No mais, peço vênia, para uma necessária digressão legislativa.

I - DA TERCEIRIZAÇÃO

Para fundamentar sua pretensão recursal, utiliza-se o MPF de vasto 

arcabouço legislativo, ora dispondo sobre terceirização, ora sobre contratação temporária.

Convém assinalar – mais por atenção à técnica do que ao seu resultado 

prático – que "terceirização", consoante o senso comum, resume-se em um processo de 

gestão empresarial, na qual um "terceiro" assume algumas atividades de uma empresa, 

sem a necessidade de constituição de vínculo trabalhista entre a empresa que terceiriza e 

os empregados da empresa que oferece mão-de-obra, como terceirizada. Ou seja, 
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transferem-se para terceiros certos serviços, que, originalmente, seriam executados dentro 

da própria empresa contratante.

Em doutrina acerca da terceirização de serviços (outsourcing), MARIA 

SYLVIA ZANELLA DI PIETRO esclarece que "existe certo consenso entre os doutrinadores 

do direito do trabalho em definir a terceirização como a contratação, por determinada 

empresa, de serviços de terceiro para o desempenho de atividades-meio", e prossegue, 

esclarecendo sua aplicação no âmbito da Administração Pública, "que, com muita 

frequência, celebra contratos de empreitada (de obra e de serviço) e de fornecimento" (in 

"Parcerias na administração pública: concessão, permissão, franquia, terceirização, 

parceria público-privada e outras formas"; 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 212).

Para SÉRGIO PINTO MARTINS, "consiste a terceirização na possibilidade de 

contratar terceiro para a realização de atividades que não constituem o objeto 

principal da empresa. Essa contratação pode envolver tanto a produção de bens, como de 

serviços, como ocorre na necessidade de contratação de serviços de limpeza, de vigilância 

ou até de serviços temporários. Envolve a terceirização uma forma de contratação que vai 

agregar a atividade-fim de uma empresa, normalmente a que presta os serviços, à 

atividade-meio de outra. (...) A complementariedade significa a ajuda do terceiro para 

aperfeiçoar determinada situação que o terceirizador não tem ou não quer fazer. O 

objetivo principal da terceirização não é apenas a redução de custos, mas também 

trazer maior agilidade, flexibilidade e competitividade à empresa" (in "A terceirização 

e o direito do trabalho"; 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 22).

Observa-se, portanto, que, de há muito, a terceirização é vista como uma 

forma de contratação entre empresas, para o desempenho de atividades-meio, sem que 

haja subordinação do empregado da terceirizante com o tomador do serviço.

De fato, um dos primeiros diplomas legais pátrios – que já carregava, em seu 

texto, algo sobre a terceirização, e teve, por objeto, disciplinar tais relações, no âmbito da 

Administração Pública federal – é o Decreto-lei 200/67 ("Dispõe sobre a organização da 

Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras 

providências"), que trata do tema, em seu art. 10, § 1º, c, e § 7º, in verbis:

"Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá 

ser amplamente descentralizada.

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais:

(...)

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos 

ou concessões.

(...)

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 

coordenação, supervisão e contrôle e com o objetivo de impedir o 

crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração 

procurará desobrigar-se da realização material de tarefas 
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executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução 

indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa 

privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 

desempenhar os encargos de execução".

No presente momento, observa-se que o Estado passou a admitir a 

contratação de empresas privadas para a realização de tarefas de sua incumbência, 

caracterizando terceirização, ou seja, verdadeira cessão de tarefas ou serviços executivos 

à iniciativa privada, de modo autônomo.

E, paralelamente ao nascedouro da terceirização, na Administração Pública, 

tem-se, também, a institucionalização de outra modalidade contratual: a contratação 

temporária.

Com efeito, enquanto na terceirização, como visto, a Administração firma 

relação contratual com uma empresa, e, esta, por sua vez, mantém vínculo direto com o 

trabalhador, na contratação temporária a Administração estabelece um vínculo direto com 

o contratado, por um tempo determinado, a fim de atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público.

Era o que previa a Lei 6.019/74 ("Dispõe sobre o Trabalho Temporário nas 

Empresas Urbanas, e dá outras Providências"), em sua redação original, in verbis:

"Art. 1º. É instituído o regime de trabalho temporário, nas condições 

estabelecidas na presente Lei.

Art. 2º. Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma 

empresa, para atender à necessidade transitória de substituição de seu 

pessoal regular e permanente ou à acréscimo extraordinário de 

serviço".

Do art. 37 da CF/88, a propósito, despontam igualmente as seguintes balizas:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte;

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público (...);

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público".

O dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei 8.745/93 ("Dispõe 
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sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, e 

dá outras providências"), que assim dispõe:

"Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional 

interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as 

autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação 

de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 

previstos nesta Lei". 

De outro norte, o Decreto 2.271/97 – que dispõe sobre a contratação de 

serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, não 

alcançando, pois, as empresas públicas, como a CEF – passou a tratar especificamente da 

terceirização, nos seguintes termos:

"Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução 

indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituem área de 

competência legal do órgão ou entidade.

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 

transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, 

telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 

instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades 

inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de 

cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 

em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

(...)

Art. 9º. As contratações visando à prestação de serviços 

efetuados por empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais empresas controladas direta ou indiretamente 

pela União, serão disciplinadas por resolução do Conselho de 

Coordenação das Empresas Estatais - CCE".

Ainda sobre o tema – e a título ilustrativo –, não se pode deixar de mencionar a 

Súmula 331 do TST, que, não obstante voltar-se às empresas privadas, resumidamente: 

(1) veda a contratação de empregados por empresa interposta, exceto nas hipóteses da Lei 

6.019/74; (2) autoriza a terceirização da atividade-meio da contratante e também para 

serviços de vigilância e de conservação e limpeza; (3) impõe a responsabilização 

subsidiária da empresa contratante dos serviços terceirizados, desde que tenha participado 
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da relação processual e caso a empresa empregadora não honre os direitos do trabalhador; 

(4) impõe responsabilidade subsidiária à administração pública, caso haja sua culpa, ao 

cumprir a Lei de Licitações, especialmente na fiscalização da empresa contratada.

Pode-se concluir, portanto, que, seja no cenário privado, seja no âmbito 

público, sempre prevaleceu a compreensão de contratação temporária e de terceirização, à 

luz de conceitos envolvendo a atividade-meio e a atividade-fim.

II - DAS EMPRESAS PÚBLICAS – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Em relação às empresas públicas, mormente em se tratando da CEF, esta 

Corte, no julgamento do REsp 118.533/RS, de relatoria do Ministro SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA (QUARTA TURMA, DJU de 16/10/2000), assim decidira:

"RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

TERCEIRIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. TELEFONISTA. VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO COM EMPRESA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SIMPLES PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. EXIGÊNCIA DE CONCURSO 

PÚBLICO. ART. 5º DO DECRETO-LEI 759/69. RECURSO PROVIDO.

- Improcede pedido de reconhecimento de vínculo empregatício com 

empresa pública federal pelo simples fato de estar prestando serviços 

ao órgão, uma vez que a admissão de pessoal somente se faz por meio 

de concurso público" (STJ, REsp 118.533/RS, Rel. Ministro SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJU de 16/10/2000).

Manteve-se, naquela oportunidade, a mesma compreensão jurisprudencial 

firmada pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, no sentido da possibilidade da 

terceirização do serviço público por empresas públicas, dando pela validade dos contratos 

de prestação de serviços firmados entre o ente público e as empresas especializadas em 

fornecimento de mão-de-obra, não se cogitando de vínculo entre o órgão da administração e 

o empregado da fornecedora de pessoal. Para tanto, reportava-se o Relator, em seu voto, 

ao RO 6.388/PR, de relatoria do Ministro WASHINGTON BOLIVAR (DJU de 26/02/87), com 

a seguinte ementa:

"Trabalhista. Competência. Relação de emprego. Empregado de 

empresa prestadora de serviços à empresa pública federal 

(CEF). Inexistência. Incompetência da Justiça Federal. Remessa do 

feito à Justiça do Trabalho. Inexistindo relação de emprego entre a 

empresa pública federal e empregado de empresa particular 

que lhe prestava serviços de conservação e limpeza mediante 

contrato, tem-se que a CEF é parte ilegítima para a causa, 

excluída da relação processual".
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Com efeito, não se olvida que "a Caixa Econômica Federal é uma instituição 

financeira que, a teor do Decreto-lei n. 759/69, detém a natureza de empresa pública. Os 

seus empregados são admitidos por meio de concurso público de provas ou de provas e 

títulos, sendo que o regime legal do pessoal é o da Consolidação das Leis Trabalhistas - 

CLT (cf. art. 5º, § 1º, do DL 759/69)" (STJ, REsp 420.185/RS, Rel. Ministro FRANCIULLI 

NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 23/08/2004).

A propósito, ainda, cito a Súmula 231 do Tribunal de Contas da União:

"SÚMULA 231

A exigência de concurso público para admissão de pessoal se 

estende a toda a Administração Indireta, nela compreendidas as 

Autarquias, as Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, as 

Sociedades de Economia Mista, as Empresas Públicas e, ainda, as 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 

mesmo que visem a objetivos estritamente econômicos, em regime de 

competitividade com a iniciativa privada.

Fundamento Legal

- Constituição Federal, arts. 37, incs. II, VIII e IX e 71, inc. III;

- Lei nº 8.443, de 16-07-1992, art. 39, inc. I;

- Decisão do STF 'in' Mandado de Segurança nº 21.322-1-DF 'in' DJ de 

23-04-1993".

Contudo, diante de tudo que até aqui foi exposto, o fato de a admissão de 

empregado, em seu quadro de pessoal, dever ser feita mediante concurso público, não 

inviabiliza a contratação, pela CEF, de terceirizados.

Com efeito, a CEF possui discricionariedade para fixar o quantitativo de 

advogados que necessita ter em seus quadros, bem como o quantitativo que precisa 

terceirizar, em determinadas situações. Isso porque tal estipulação demanda a análise de 

viabilidade financeira e orçamentária pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

nos termos do art. 1º, I, do Decreto 3.375/2001, que assim dispõe:

"Art. 1º - Ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 

compete a aprovação dos seguintes pleitos de empresas estatais 

federais, encaminhados pelos respectivos Ministérios supervisores:

I - quantitativo de pessoal próprio;"

No mesmo contexto, o art. 169, § 1º, da CF/88:

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar.

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
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a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura 

de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 

ou indireta, inclusive fundações instituídas pelo poder público, só 

poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 

atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 

dela decorrentes;"

A CEF é uma empresa pública criada para funcionar como instituição 

financeira, mas que tem papel fundamental como agente de políticas públicas e parceria 

estratégica com o Estado. Sua atividade principal, portanto, não é de natureza 

jurídica, ou seja, a atividade jurídica – embora importante para a consecução dos seus 

objetivos primordiais –, por não estar relacionada diretamente com os objetivos sociais da 

empresa pública federal, não deve ser considerada atividade-fim. É instituição financeira 

que visa o lucro, sendo passível, pois, de terceirização.

Sendo assim, ainda que a contratação de seus empregados deva ser feita 

mediante aprovação em concurso público, por força de norma constitucional, não há como 

proibir a terceirização, mormente quando a CEF possuir uma demanda bastante elevada, e 

comumente sazonal, de serviços jurídicos.

Ademais, é fácil perceber que a atividade da advocacia não está inserida na 

finalidade da instituição financeira pública. A atividade-fim da referida empresa é a prestação 

de serviços bancários. A defesa da CEF por advogados, em Juízo ou não, é algo que se dá 

tangencialmente a esses serviços. Logo, a advocacia não é a atividade-fim da CEF.

Em verdade – e como destacado em seu voto, pelo Ministro OG 

FERNANDES –, a terceirização de serviços figura hoje como um instrumento de gestão 

das empresas. A CEF, como empresa pública inserida no cenário econômico, sujeito à 

concorrência com outros bancos, não pode ser impedida, mesmo observada a 

necessidade de admitir empregados de seu quadro de pessoal mediante concurso público, 

de lançar mão, em determinadas situações, dessa ferramenta gerencial, mesmo porque 

dispõe o art. 173, § 1º, II, da CF/88 que a empresa pública que explore atividade econômica 

sujeita-se ao regime próprio das empresas privadas.

De fato, dentro dos serviços jurídicos que a CEF necessita, certamente 

haverá aqueles de alta complexidade e que se vinculam a questões estratégicas da 

instituição, mas também haverá os padronizados e de simples execução, segundo normas 

e orientações previamente estabelecidas.

Assim, tanto a realização de concurso público para provimento de emprego 

de advogado, quanto a terceirização, mediante contratação de escritórios de advocacia, são 

alternativas legais à CEF, e em conformidade com a moralidade administrativa. O que se 

exige é que essa decisão seja tomada levando-se em consideração o princípio da 

economicidade, mormente considerando-se ser a CEF uma empresa pública, que, por 
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definição, visa o lucro e à qual devem ser garantidas condições de manter-se no mercado 

concorrencial em que se insere.

Corroborando tal entendimento, traz-se a lição de Marçal Justen Filho:

"Existem algumas atividades advocatícias cujo exercício pressupõe a 

integração do sujeito na estrutura estatal. São casos em que a lei 

reserva o desempenho da função para um sujeito titular de cargo 

público. Em tais hipóteses, a terceirização dos serviços advocatícios 

não é admissível. Fora deles, no entanto, a decisão sobre a 

terceirização poderá ser adotada, mediante a observância dos 

requisitos próprios. Anote-se que tal alternativa poderá ser 

adotada com muito maior autonomia no âmbito das entidades 

administrativas dotadas de personalidade jurídica de direito 

privado. Lembre-se que a terceirização de serviços 

advocatícios, no âmbito privado, é uma prática largamente 

difundida. (...) Não há impedimento a que práticas similares 

sejam adotadas no âmbito das empresas estatais" (Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 15.ed, p. 427).

De qualquer modo, tal embate perde a razão de ser, diante da recente 

modificação legislativa que trata da espécie.

Com efeito, por edição especial do Diário Oficial da União, veiculada no dia 

31/03/2017, foi promulgada a Lei 13.429, de 31/03/2017, que, além de alterar o regime de 

contratação temporária disciplinado pela Lei 6.019/74 (relativa à contratação, por prazo 

determinado, para a substituição de pessoal permanente ou atendimento de demanda 

complementar de serviços), acabou por promover a discussão acerca do fenômeno social 

denominado terceirização da atividade-fím.

A nova legislação estabeleceu, expressamente, que a contratação de 

trabalhadores por empresa de trabalho temporário pode destinar-se à realização de 

trabalhos, tanto da atividade-fim, quanto da atividade-meio da empresa tomadora dos 

serviços, a contratante (art. 9º, § 3º, da Lei 6.019/74, na redação da Lei 13.429/2017).

Como se não bastasse, o Decreto 2.271/97 – citado pelo Relator, mas que 

não se aplica à CEF, integrante da administração indireta federal – foi recentemente 

revogado pelo Decreto 9.507, de 21/09/2018, que ampliou o alcance da norma sobre o 

tema, passando a dispor "sobre a execução indireta, mediante contratação, de 

serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União".

Com efeito, em relação às empresas públicas e sociedades de economia 

mista federais, o art. 4º do citado diploma normativo passou a regulamentar o assunto, 

permitindo, expressamente, a terceirização nas empresas públicas e sociedades de 

economia mista controladas pela União, in verbis:
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"Art. 4º Nas empresas públicas e nas sociedades de economia 

mista controladas pela União, não serão objeto de execução indireta 

os serviços que demandem a utilização, pela contratada, de 

profissionais com atribuições inerentes às dos cargos integrantes de 

seus Planos de Cargos e Salários, exceto se contrariar os 

princípios administrativos da eficiência, da economicidade e da 

razoabilidade, tais como na ocorrência de, ao menos, uma das 

seguintes hipóteses:

I - caráter temporário do serviço;

II - incremento temporário do volume de serviços;

III - atualização de tecnologia ou especialização de serviço, quando 

for mais atual e segura, que reduzem o custo ou for menos 

prejudicial ao meio ambiente; ou

IV - impossibilidade de competir no mercado concorrencial em 

que se insere.

§ 1º As situações de exceção a que se referem os incisos I e II do caput 

poderão estar relacionadas às especificidades da localidade ou à 

necessidade de maior abrangência territorial.

§ 2º Os empregados da contratada com atribuições semelhantes 

ou não com as atribuições da contratante atuarão somente no 

desenvolvimento dos serviços contratados.

§ 3º Não se aplica a vedação do caput quando se tratar de cargo 

extinto ou em processo de extinção.

§ 4º O Conselho de Administração ou órgão equivalente das 

empresas públicas e das sociedades de economia mista 

controladas pela União estabelecerá o conjunto de atividades 

que serão passíveis de execução indireta, mediante contratação 

de serviços".

Em arremate, traz-se, ainda, a recente notícia, extraída do sítio eletrônico do 

STF, de 30/08/2018, em relação ao julgamento da ADPF 324 e do RE 958.252 – acórdãos 

ainda pendentes de publicação –, que resumiu a compreensão que restou firmada pelo 

STF, em regime de repercussão geral, nos seguintes termos:

"STF decide que é lícita a terceirização em todas as atividades 

empresariais

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quinta-feira (30) 

que é lícita a terceirização em todas as etapas do processo 

produtivo, seja meio ou fim. Ao julgar a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e o 

Recurso Extraordinário (RE) 958252, com repercussão geral 

reconhecida, sete ministros votaram a favor da terceirização de 
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atividade-fim e quatro contra.

A tese de repercussão geral aprovada no RE foi a seguinte: 'É 

licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do 

trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente 

do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante'.

Na sessão desta quinta-feira votaram o ministro Celso de Mello e a 

presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Para o decano, os 

eventuais abusos cometidos na terceirização devem ser reprimidos 

pontualmente, 'sendo inadmissível a criação de obstáculos genéricos a 

partir da interpretação inadequada da legislação constitucional e 

infraconstitucional em vigor, que resulte na obrigatoriedade de 

empresas estabelecidas assumirem a responsabilidade por todas as 

atividades que façam parte de sua estrutura empresarial'.

O ministro Celso de Mello apontou que o movimento na Justiça 

Trabalhista, sobretudo com a proliferação de demandas coletivas para 

discutir a legalidade da terceirização, implica redução das condições de 

competitividade das empresas. 'O custo da estruturação de sua 

atividade empresarial aumenta e, por consequência, o preço praticado 

no mercado de consumo também é majorado, disso resultando prejuízo 

para sociedade como um todo, inclusive do ponto de vista da qualidade 

dos produtos e serviços disponibilizados', ponderou.

O decano citou ainda dados estatísticos que comprovam o aumento de 

vagas no mercado formal em decorrência do aumento da terceirização 

em empresas dos mais diversos segmentos econômicos. 'O 

impedimento absoluto da terceirização trará prejuízos ao trabalhador, 

pois certamente implicará a redução dos postos de trabalho formal 

criados em decorrência da ampliação da terceirização nos últimos 

anos', destacou.

Ministra Cármen Lúcia

A presidente do Supremo destacou que a terceirização não é a causa 

da precarização do trabalho nem viola por si só a dignidade do 

trabalho. 'Se isso acontecer, há o Poder Judiciário para impedir os 

abusos. Se não permitir a terceirização garantisse por si só o pleno 

emprego, não teríamos o quadro brasileiro que temos nos últimos anos, 

com esse número de desempregados', salientou.

Para a ministra Cármen Lúcia, a garantia dos postos de trabalho não 

está em jogo, mas sim uma nova forma de pensar em como resolver a 

situação de ter mais postos de trabalho com maior especialização, 

garantindo a igualdade entre aqueles que prestam o serviço sendo 

contratados diretamente e os contratados de forma terceirizada. 'Com a 

proibição da terceirização, as empresas poderiam deixar de criar postos 
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de trabalho', afirmou.

Em sessões anteriores, os ministros Luís Roberto Barroso (relator da 

ADPF), Luiz Fux (relator do RE), Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes já haviam votado nesse sentido, julgando procedente a 

ADPF e dando provimento ao RE. Divergiram desse entendimento os 

ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Marco 

Aurélio".

Embora feitas tais considerações sobre o assunto, verifico que o acórdão 

recorrido fixou, à luz dos fatos e provas dos autos, algumas premissas fáticas sobre a 

matéria, insindicáveis, na via do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Com efeito, após examinar o estatuto da CEF (fls. 478/480e), concluiu o 

acórdão recorrido que "as atividades jurídicas, seja de consultoria seja de 

representação Judicial, não se enquadram nas atividades-fim da Caixa Econômica 

Federal, nos termos previstos em seu estatuto" (fl. 585e). Incide, no caso, a Súmula 

7/STJ.

Em face das provas dos autos, concluiu o acórdão recorrido, igualmente, que 

"as decisões estratégicas e os temas institucionais relevante não são repassados 

aos escritórios terceirizados, mas sim ficam ao encargo do quadro próprio de 

advogados da Instituição" (fl. 585e), concluindo, a final que "as atividades 

desempenhadas por cada um destes (advogados do quadro de pessoal da CEF e 

advogados de escritórios terceirizados) não são exatamente as mesmas" (fl. 586e), 

asseverando, in verbis:

"Como defende a CEF em sua contestação, fatos estes não rebatidos 

pelo MPF, que não postulou dilação probatória, as decisões 

estratégicas e os temas institucionais relevante não são 

repassados aos escritórios terceirizados, mas sim ficam ao 

encargo do quadro próprio de advogados da Instituição.

Posto isto, concluo inicialmente que não vislumbro ilegalidade na 

terceirização pela Caixa Econômica Federal de serviços 

jurídicos não relacionados a questões estratégicas da 

instituição, por entender que estes não se vinculam a 

atividade-fim do Órgão.

Afasto da mesma forma a aplicação à CEF das disposições 

contidas no Decreto 2.271/97, pois este apenas vincula a 

Administração Direta, autárquica e fundacional não 

compreendendo Empresas Públicas. Diante disto, não vejo a 

existência de vedação expressa para a existência concomitante 

de advogados próprios, devidamente concursados, com a 

contratação de escritórios terceirizados pela Caixa Econômica 

Federal, sobretudo se as atividades desempenhadas por cada 
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um destes não são exatamente as mesmas.

Registre-se ainda que a Caixa Econômica é Empresa Pública 

Federal, que explora, dentre suas atividade, atividade 

econômica. Assim, ao mesmo tempo que está vinculada aos 

princípios da Administração Pública dispostos nos art. 37 da 

Constituição Federal, também deve ser gerida de forma a 

possibilitar sua competitividade dentro do mercado em que se 

insere.

A contratação de escritórios jurídicos para atuar em nome de 

instituições bancárias, concomitantemente com a existência de 

quadro jurídico próprio para fiscalização desta terceirização e 

análise das questões estratégicas, é adotada por todas as 

instituições bancárias de grande porte existentes no pais, uma vez que 

a vantajosidade, sobretudo econômica, desta terceirização já foi 

comprovada após anos de atuação" (fls. 585/586e).

Incide, no caso, sobre o assunto, a Súmula 7/STJ.

Igualmente, após analisar as provas dos autos, concluiu o acórdão impugnado 

que a terceirização, no caso, não "viola o principio da eficiência, uma vez que restou 

comprovado pelos documentos carreados nos autos, considerando ainda a ausência 

de provas produzidas pelo autor em sentido contrário, que os valores pagos aos 

escritórios contratados na Subseção de Umuarama é muito inferior aos custos 

relativos a manutenção de estrutura jurídica própria" (fl. 586e). Incide igualmente, no 

caso, a Súmula 7/STJ.

Após examinar o Edital de Pré-Qualificação, o acórdão recorrido afastou "o 

argumento do MPF acerca da inexistência de critério objetivo de distribuição dos 

feitos entre as credenciadas, uma vez que tal fato foi extensamente disciplinado no 

Anexo I ao Edital de Pré-qualificação (fls. 150/152)" (fl. 588e). Incidem, no caso, as 

Súmulas 5 e 7, do STJ.

Observo que o Recurso Especial insiste em se contrapor a tais premissas 

fáticas, delineadas no acórdão recorrido, após análise do conjunto fático-probatório (fls. 

638e, 641e e 648e), o que se mostra inviável, nos termos das Súmulas 5 e 7, do STJ.

Por tudo até aqui exposto, ouso divergir do Ministro Relator, porquanto 

não vislumbro ilegalidade na adoção do instituto da terceirização de serviços 

jurídicos, pela Caixa Econômica Federal.

III - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO - LEI 8.666/93

Em relação à tese recursal de violação ao disposto na Lei de Licitação, 

registro, por primeiro que, a possibilidade de contratação de serviços pela Administração 

Pública está prevista na Constituição Federal, no seu art. 37, XXI, in verbis:
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"Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Por sua vez, quanto à contratação de atividades sob a forma de prestação de 

serviços, bem como para a dispensa de licitação, dispõe a Lei 8.666/93:

"Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos 

da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as 

fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 

hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e 

qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 

particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 

vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 

denominação utilizada.

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.

(...)

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:
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(...)

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 

interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, 

instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 

manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou 

trabalhos técnico-profissionais;"

Da leitura conjunta dos arts. 1º, 2º e 6º da Lei 8.666/93, observa-se, em 

reforço a tudo até aqui dito, a possibilidade de contratação de serviços técnicos 

profissionais por empresa pública. Sobre o tema, o já citado Marçal Justen Filho assim se 

refere: "para fins da Lei nº 8.666, pode-se conceituar serviço, numa acepção ampla, como a 

prestação por pessoa física ou jurídica de esforço humano (físico-intelectual), produtor de 

utilidade (material ou imaterial), sem vínculo empregatício, com emprego ou não de 

materiais, com ajuda ou não de maquinário" (Comentários à Lei de Licitações e Contartos 

Administrativos, Dialética, 15.ed, p. 129). 

Nas palavras de HELY LOPES MEIRELLES (Licitação e contrato 

administrativo. São Paulo: Malheiros, 13ª ed., 2002, p. 114), o serviço técnico profissional 

diz respeito àquele que "aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa 

científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento". Já o 

serviço técnico profissional generalizado corresponde àquele profissional que, muito 

embora domine os conhecimentos de seu ramo do saber, não detém o "algo mais", exigido 

para ser tido como de notória especialização. E, para fins de dispensa de licitação, dispõe a 

Lei 8.666/93:

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

(...)

§ 1º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os 

contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais 

especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante 

a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou 

remuneração.

(...)

§ 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 

apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em 

procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa 

ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os 

referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto 

do contrato."
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Além disso, o mesmo diploma legal prevê a pré-qualificação, a saber:

"Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a 

pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a ser 

processada sempre que o objeto da licitação recomende análise 

mais detida da qualificação técnica dos licitantes.

§ 1º A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante 

proposta da autoridade competente, aprovada pela imediatamente 

superior.

§ 2º Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei 

relativas à concorrência, à convocação dos interessados, ao 

procedimento e à análise da documentação."

Outra, inclusive, não é a posição, há tempos, acolhida pela Advocacia Geral 

da União, consoante se extrai do Parecer AGU/SFT 001/2009, in verbis:

"O pedido da citada Consultoria Jurídica é no sentido de que seja feita 

uma 'avaliação quanto à eventual revisão do entendimento exarado no 

Parecer AGU nº GQ-77, de 11 de julho de 1995'. Esse Parecer 

normativo tratou do seguinte assunto: 'Contratação de serviços de 

advocacia trabalhista por parte de empresas públicas, de 

sociedade de economia mista ou do Banco Central do Brasil.'

Consta de sua conclusão, in verbis: 'a) o fato de a entidade dispor 

de quadro próprio de advogado não impede que ela contrate, 

sem licitação, serviços de terceiros, uma vez que a Lei nº 8.666, 

de 1993, considera inexigível, por inviabilidade de competição, 

o procedimento licitatório para o ajuste dessa espécie de 

serviços, desde que de natureza singular e que o profissional 

contratado seja de especialização tão notória que o seu trabalho 

se revele, indiscutivelmente, como o mais adequado à 

satisfação dos interesses em causa - artigos 25, II, e § 1º, 13, V 

(...).'

(...)

Com relação às empresas públicas e sociedade de economia mista não 

há qualquer ressalva a ser feita ao entendimento consubstanciado no 

Parecer nº GQ-77, de 1995.

(...)

Assim sendo, as referidas entidades privadas podem contratar 

serviços particulares de advocacia nos moldes estabelecidos 

na Lei nº 8.666, de 1993. Esse entendimento é amparado na 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União".

Ou seja, em regra, as contratações públicas devem atender, em primeiro 
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lugar, ao princípio da isonomia, nos termos dispostos também no art. 3º da Lei 8.666/93, 

pois é vedado ao administrador escolher a quem contratar, quando há diversos 

interessados qualificados. Ao mesmo tempo deve ser garantida a seleção da proposta mais 

vantajosa à Administração.

Todavia, no caso, seja em relação ao princípio da economia e eficiência 

– como se demonstrou –, seja em relação à aferição de que os profissionais 

contratados possuem ou não a especialização exigida, ou, ainda, se foram cumpridos 

os requisitos do Edital, a pretensão recursal encontra-se inviável, nesta Corte, ante 

os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

LICITAÇÃO DE IMÓVEL DA TERRACAP. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 11 DA LEI 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 

CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 

RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 

SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CAUSA COM BASE 

NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS E NA INTERPRETAÇÃO 

DADA ÀS CLÁUSULAS DO EDITAL DE LICITAÇÃO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 5/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada na vigência 

do CPC/73. 

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou 

procedente o pedido, em ação ajuizada pela parte agravada contra a 

Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP e os ora agravantes, na 

qual postula a invalidação de procedimento licitatório de imóvel, ao 

fundamento de que, por ser ocupante da área, teria direito de 

preferência na compra.

(...)

VI. Em relação à alegada ofensa aos arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 

8.666/93, o Tribunal de origem julgou procedente o pedido formulado 

pela parte agravada, com base em duplo fundamento (a) inobservância 

do alegado direito de preferência da então ocupante do imóvel; e (b) 

ofensa ao contraditório e à ampla defesa, no procedimento 

administrativo, por ausência de intimação da decisão que havia 

cancelado a venda do imóvel à parte agravante. No entanto, a parte 
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agravante, nas razões de seu Recurso Especial, deixou de impugnar o 

segundo fundamento, de modo que é o caso de incidência do óbice 

previsto na Súmula 283/STF.

VII. Ainda que fosse superado tal óbice, quanto à questão 

relacionada ao direito de preferência da parte agravada o 

Tribunal de origem decidiu a causa com base na interpretação 

dada às cláusulas do edital de licitação e nas provas juntadas 

aos autos, que comprovariam que a agravada ocuparia o imóvel 

desde 2001 e que 'a própria TERRACAP, em diligências certificou 

que o imóvel ofertado na licitação não foi vistoriado, sendo 

constatado posteriormente de que o imóvel estava ocupado, 

inclusive, com um barraco de alvenaria, murado e conjugado 

com outro lote'. Desta forma, nos termos em que a causa foi 

decidida, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido 

demandaria o reexame de matéria fática e das cláusulas do 

edital de licitação, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 

termos das Súmulas 7 e 5/STJ.

VIII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 747.923/DF, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/09/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. EXAME DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. LICITAÇÃO. CONTRATOS E 

DEMAIS DOCUMENTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 

5/STJ E 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. 

SÚMULA 284/STF.

(...)

3. Na hipótese, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem a 

respeito da legitimidade passiva ad causam  efetivo ingresso 

na licitação e decorrência direta dos efeitos de eventual 

declaração de inexigibilidade do certame  provém de ampla 

análise dos contextos fático e probatório dos autos, sobretudo 

dos contratos e demais documentos juntados pelas partes, de 

forma que o exame do pleito esbarra no teor das Súmulas 5/STJ 

e 7/STJ.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 354.777/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/08/2018).
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Por fim, concluo o presente voto-vista analisando a questão relacionada à 

alegada existência de candidatos aprovados, em cadastro reserva, para o emprego de 

Advogado Júnior da CEF.

Com efeito, a CEF possui discricionariedade para fixar o quantitativo de 

advogados que necessita ter em seus quadros, bem como o que precisa terceirizar. Ou 

seja, a Caixa não está obrigada a substituir todos os escritórios contratados por 

empregados públicos, uma vez que tal demanda análise econômico-financeira, que 

demonstre uma relação de custo/benefício favorável à instituição. 

Por outro lado, não se pode fechar os olhos à gama de contratações 

realizadas pela CEF, no decorrer dos últimos anos, para poder concorrer no mercado com 

outros bancos, em contrapartida com as garantias constitucionais da eficiência e do 

concurso público, fundamentais ao Estado Democrático de Direito. Ou seja, ao mesmo 

tempo em que se deve buscar meios mais econômicos para aplicação dos recursos 

públicos, em face do princípio da economicidade, inconcebível é o afastamento dos demais 

princípios constitucionalmente definidos, tais como o da eficiência e o da exigência do 

concurso público. 

Contudo, não pode ser impingido à CEF, no âmbito desta seara recursal, o 

"inchaço" em seus quadros de empregados.

Não se pode ignorar, em face dos autos, as várias justificativas apresentadas 

pela CEF, quanto à necessidade de contratação de serviços advocatícios, mormente 

quando afirma que são contratos para ações judiciais numerosas, de natureza sazonal – 

apesar de tal prática estar sendo realizada, desde 1996, como ela própria reconhece –, e 

em localidades nas quais não há advogados do quadro de pessoal.

Desse modo, se por um lado, não se pode ignorar o fato de que, para permitir 

sua atuação concorrencial no mercado financeiro, a CEF tem mantido escritórios de 

advocacia terceirizados, por vários anos, por outro lado, a decisão de obrigar a CEF a 

abster-se de contratar serviços jurídicos terceirizados e a ampliar o seu quadro jurídico está 

ligada intimamente à gestão administrativa.

Diante desse contexto, apesar de comungar com a preocupação do Relator – 

mormente por haver a possibilidade de existirem candidatos aprovados, em cadastro 

reserva, para o cargo de Advogado Júnior –, não se pode negligenciar, igualmente, o fato de 

que cabe tão somente à Administração Pública elaborar um plano de ação para adequar o 

quantitativo de advogados concursados às projeções de demanda de ações judiciais, 

considerando, inclusive, o atual estoque dessas ações e os candidatos aprovados em 

cadastro reserva. 

Tal reflexão, todavia, não serve para reverter a conclusão quanto à 

impossibilidade de se condenar a CEF "à obrigação de não fazer, consistente na 

abstenção de terceirizar, por qualquer meio, a sua atividade jurídica na Subseção 

Judiciária de Umuarama, que deverá ficar sob a atribuição exclusiva de seu quadro 

próprio de Advogados Juniores, admitidos mediante concurso público para 
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trabalharem neste local" - fl. 40e), seja por se tratar de julgamento de um recurso de 

natureza vinculada, que não permite revolvimento probatório, seja pelo fato de não poder 

haver ingerência, pelo Judiciário, no juízo de conveniência e oportunidade, inerentes à 

Administração Pública.

Ademais, não obstante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal seja 

pacífica "no sentido de que as empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público devem se submeter à regra do concurso público para o 

provimento de seus cargos. (...) no sentido de que a contratação de temporários para o 

exercício de atribuições próprias do cargo efetivo, durante a vigência de concurso público 

com candidatos aprovados, configura preterição e gera a estes direito subjetivo à 

nomeação" (STF, AgRg no RE 790.977 AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2014), verifico que, além da incidência da Súmula 

284/STF – de vez que, nas razões do apelo nobre, em relação ao tema de preterição de 

candidatos, não foi apontada qualquer violação a dispositivo legal –, impossível a 

rediscussão, no Recurso Especial, da premissa fática posta no acórdão recorrido, no 

sentido de que as atividades e atribuições dos advogados terceirizados não são as 

mesmas dos advogados do quadro de pessoal (fls. 585/586e), em face da Súmula 

7/STJ.

Além disso, não há como ser aferida, no caso dos autos, a existência de 

vagas, em Umuarama/SC, para o cargo de Advogado Júnior, bem como se houve vacância, 

durante o período de validade do certame público realizado em 2006, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ, mesmo porque o tema, no particular, não se encontra presquestionado, no 

acórdão recorrido.

IV - CONCLUSÃO

Em face de todo o exposto, peço a mais respeitosa vênia ao Ministro 

HERMAN BENJAMIN, para acompanhar a divergência, inaugurada pelo Ministro OG, 

FERNANDES, acompanhada pelo Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.318.740 - PR (2012/0073847-0)

VOTO-VENCEDOR

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto, com fulcro nas alíneas "a" e "c' do permissivo constitucional, em oposição a 

acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO. CONCURSO PÚBLICO.
1. Não há ilegalidade na terceirização pela Caixa Econômica Federal de 
serviços jurídicos não relacionados a questões estratégicas da instituição, 
por não se vincularem a atividade -fim do órgão. - 2..Afastada a aplicação 
à CEF das disposições contidas no Decreto 2.271/97, pois este apenas 
vincula a Administração Direta, autárquica e fundacional, não 
compreendendo Empresas Públicas, não existindo, portanto, vedação 
expressa para a existência concomitante de advogados próprios, 
devidamente concursados, com a contratação de escritórios 
terceirizados, sobretudo se as atividades desempenhadas por cada um 
destes não são exatamente as mesmas.
3. A Caixa Econômica é Empresa Pública Federal, que explora, dentre 
suas atividades, atividade econômica, estando vinculada aos princípios da 
Administração Pública dispostos nos art. 37 da Constituição Federal, mas 
também devendo ser gerida de forma a possibilitar sua competitividade 
dentro do mercado em que se insere.

O Ministério Público Federal alega divergência jurisprudencial e violação 

dos seguintes dispositivos de lei – arts. 10, § 7º, do Decreto-Lei n. 200/1967; 5º, caput, 

do Decreto-Lei n. 759/1969; 2º e 10 da Lei n.6.019/1974; 1º e 27 do Decreto n. 

73.841/1974; 22, § 8º, da Lei n. 8.666/1993; 1º e 2º da Lei n. 8.745/1993; 1º, caput e § 

2º, do Decreto n. 2.271/1997; e 46, caput, do Anexo ao Decreto n. 6.473/2008. 

Sustenta a ilegalidade em terceirizar sua atividade jurídica na Subseção Judiciária de 

Umuruama.

O parecer ministerial foi no sentido do conhecimento e provimento do 

recurso especial.

O em. relator, Ministro Herman Benjamin, entendeu pelo provimento em 

parte do recurso especial.

Pedi vistas dos autos para melhor exame.
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O Banco do Brasil e algumas subsidiárias da própria Petrobras têm seus 

quadros de empregados e adotam um sistema a reboque desses quadros, mas nem 

por isso menos importante, de contratações tópicas para temas que não atingem esse 

núcleo finalístico. 

Li a sentença de primeiro grau e a decisão do Tribunal Regional Federal e 

as assinaria integralmente. A Caixa Econômica Federal, embora vinculada como 

empresa pública ao Estado – Estado em sentido maior – executa, assim como o 

Banco do Brasil – e, agora, praticamente, tudo das atividades da Petrobras –, uma 

atividade econômica em ambiente de concorrência. 

A Constituição Brasileira permite a atividade, em ambiente concorrencial, 

ainda que se refira, em algumas hipóteses, a uma função importante que o Estado 

realiza, através de alguns de seus braços econômicos. 

Diz o acórdão do Tribunal Regional Federal: 

Não há ilegalidade na terceirização pela Caixa Econômica Federal de 
serviços jurídicos não relacionados a questões estratégicas da instituição, 
por não se vincularem à atividade-fim do órgão. Afastada a aplicação à 
Caixa Econômica Federal das dez disposições contidas no Decreto n. 
2.271/97 , de 1997, pois este apenas vincula a Administração Direta, 
autárquica e fundacional, não compreendendo Empresas Públicas, não 
existindo, portanto, vedação expressa para a existência concomitante de 
advogados próprios, devidamente concursados, com a contratação de 
escritórios terceirizados, sobretudo se as atividades desempenhadas por 
cada um destes não são exatamente as mesmas. A Caixa Econômica 
Federal é Empresa Pública Federal, que explora, dentre suas atividades, 
atividade econômica, estando vinculado aos princípios da Administração 
Pública disposto nos art. 37 da Constituição Federal, mas também 
devendo ser gerida de forma a possibilitar sua competitividade dentro do 
mercado em que se insere. 

Diria que, mesmo na hipótese do art. 37 da Constituição Federal, se 

quisermos inserir a atividade da Caixa Econômica Federal em um modelo da 

administração pública, temos que convir que é importante que a Caixa Econômica ou 

qualquer outra empresa pública também prestigie a economicidade. Esse tipo de 

contratação de terceirizados enseja a possibilidade não de prejuízo, não de acarretar 

um custo operacional da empresa pública mais elevado, mas, ao contrário, ela reduz, 

sim, o custo da empresa pública para se manter em um ambiente competitivo, como é 
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o caso, aqui, da atividade econômica, malgrado, ou dependendo da visão de cada um 

de nós, alguma reserva de atuação que a Caixa Econômica tem para um papel social 

definido em lei. 

Então, penso que podemos, talvez, estabelecer um pouco mais de critério, 

e parece que o Tribunal de Contas da União está atento, estabelecendo um perfil, 

porque as instituições evoluem, porque a maneira de observar essas empresas 

públicas e os órgãos que as fiscalizam vão, a cada momento, estabelecendo critérios, 

de um lado, rigorosos, mas, de outros, com contornos mais fáceis de serem 

perceptíveis pela sociedade de uma maneira em geral. 

Penso que esse papel, de terceirização de algumas dessas atividades, 

vai, sim, ao encontro da finalidade da Caixa Econômica Federal, que é um organismo 

com características de administração pública, mas com uma atuação peculiar, em uma 

área que é difícil. Se observarmos hoje no País e, talvez, no mundo a concentração da 

atividade bancária, vimos algumas tentativas do Governo, tipo Proer, de reduzir quebra 

de bancos, o padrão de concentração da atividade econômica, os bancos de pequeno 

porte, hoje, cada vez menos, acho que no País quase que não existem, temos, hoje, 

grandes corporações, e é nesse ambiente que a Caixa Econômica Federal sobrevive. 

Vale dizer: a entendermos, a meu ver, que temos que, aí sim, corporificar o 

entendimento apresentado aqui pelo Ministério Público, que respeito, obviamente, a 

atividade da advocacia, dentro da Caixa Econômica Federal, somente permitindo que 

ela atue com profissionais concursados – há um concurso para o ingresso –, o que 

vamos ver é tirar a capacidade concorrencial da Caixa.

Penso que a linha tratada pelo Juiz federal de primeiro grau e o Tribunal 

Regional Federal acode muito menos a uma interpretação literal do que seja uma 

administração pública indireta ou direta mesmo, e muito mais a finalidade que se 

deseja, se é assim que a Constituição estabelece o papel do Estado, acho que se 

atende melhor a esse papel do Estado, mantendo a estrutura, no caso da Caixa 

Econômica Federal, segundo os regramentos que aí estão postos. 

Ante o exposto, pedindo vênia ao em. Ministro relator, conheço em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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